


























































































































































Anexo I

Modelo de Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e Vinculação de
Receita, Administração de Contas e Outras Avenças

Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e Vinculação de Receita, Administração de

Contas e Outras Avenças

Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na

Avenida das Nações Unidas, nO.8.501, 27° andar, CEP 05425-070, cidade de São Paulo, Estado de

São Paulo, inscrita no CNPJIMF sob o n.o 06.206.132/0001-50, neste ato representada na forma de

seu estatuto social, doravante denominada simplesmente "Companhia";

Comunhão de titulares das debêntures objeto da primeira emissão pública de debêntures da

Companhia, doravante denominada simplesmente como "Debenturistas", neste ato representada por

Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., com sede na Cidade do Rio de

Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Sete de Setembro, n.O99, 24° andar, CEP 20050-005,

inscrita no CNPJIMFsob o n.o 15.227.994/0001-50,neste ato representado na forma de seu contrato

social, doravante denominadosimplesmente "Agente Fiduciário"; e

Caixa Econômica Federal, instituição financeira com endereço na Avenida Professor Magalhães

Neto, 1520 - 2° andar - Stiep, cidade de Salvador, Estado da Bahia, inscrita no CNPJIMF sob o n.o

00.360.305/0001-04, neste ato representado na forma de seu estatuto social, por seus representantes

legalmente habilitados abaixo assinados, doravante denominado "Banco Administrador de Contas"

ou "Caixa Econômica Federal".

Agente Fiduciário, Companhia e Banco Administrador de Contas designados individualmente como
"Parte" e coletivamente como "Partes". e- -,

Como interveniente:

SScore Soluções de Gerenciamento de Risco de Credito S.A., sociedade com sede na Rua Cezar

Carelli, nO.90/98, sala 303, 30andar, CEP 83.820-000, cidade de Fazenda Rio Grande, Estado do
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Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 10424031/000123, neste ato represenl~<Ja qq fortP~ tie s~us

atos constitutivos, doravante denominada simplesmente "Agente de Garantias"

Considerando que a Companhia emitiu 600 (seiscentas) debêntures simples para distribuição

pública com esforços restritos, destinada a investidores qualificados, nos termos da Instrução CVM

nO476, de 16 de janeiro de 2009, não-conversíveis em ações, em série única, todas nominativas,

escriturais, com vencimento em 5 (cinco) anos contados da Data de Emissão das Debêntures, com

valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00(um milhão de reais) com garantia real e fidejussória (as

"Debêntures"), perfazendo o montante de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), tudo de

acordo com a "Escritura Particular da Primeira Emissão Pública de Debêntures Simples, Não

Conversíveis em Ações da Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A., com Garantia Real e Garantias

Adicionais" (a "Escritura de Emissão das Debêntures");

Considerando que os recursos decorrentes da emissão das Debêntures ("Emissão") serão utilizados

para o financiamento de projetos imobiliários a serem desenvolvidos ou já em desenvolvimento pela

Companhia, por suas sociedades de propósito específico ("SPE Companhia"), por sua subsidiária

integral Bairro Novo Empreendimentos Imobiliários S.A. ("Bairro Novo") ou por sociedades de

propósito específico desta última (as "SPE Bairro Novo", e, em conjunto com a Bairro Novo e com

as SPE Companhia, as "Sociedades");

Considerando que as Sociedades são, portanto, controladas direta ou indiretamente pela Companhia

e que os investimentos citados acima, com exceção dos investimentos em projetos desenvolvidos

diretamente pela Companhia, serão realizados pelo repasse de recursos da Emissão para as

Sociedades mediante aportes de capital pela Companhia nas Sociedades, operações de crédito

relativas a projetos para fins habitacionais ou emissões privadas de debêntures das Sociedades a

serem subscritas e integralizadaspela Companhia ("Operacões de Repasse");

Considerando que, para assegurar o pagamento pontual e integral de quaisquer obrigações

assumidas na Escritura de Emissão das Debêntures, tais como principal da dívida, juros,

penalidades e multas, a Companhia obrigou-se a vincular e ceder, e a fazer com que as Sociedades

vinculem e cedam, em garantia em favor dos Debenturistas, em caráter irrevogável e irretratável, a

partir da assinatura da Escritura de Emissão das Debêntures e até a final liquidação de todas as

obrigações nela assumidas pela Companhia, (i) parcela da receita proveniente da comercialização,

pelas Sociedades, das unidades habitacionais autônomas que compõem os Empreendimentos

Elegíveis (conforme abaixo definido), e (ii) os direitos de crédito decorrentes das Operações de

Repasse;
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Resolvem as partes acima qualificadas celebrar o presente Instrumento Particular de Cessão

Fiduciária e Vinculação de Receita, Administração de Contas e Outras Avenças, doravante

denominado "Contrato", que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira - Das Definições

1.1. Para fins do presente Contrato, os tennos abaixo definidos, exceto quando escritos em letra

minúscula, deverão ter os seguintes significados, sendo que cada significado aplicar-se-á igualmente

no singular e no plural:

"Aplicacões Pennitidas": tem o significado que lhe é atribuído na Cláusula Oitava deste Contrato.

"Carta Garantia": significa o documento emitido pela Caixa Econômica Federal quando da

aprovação de detenninado empreendimento para obtenção do FinanciamentoAssociativo.

"Código Civil": significa a Lei n°. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e suas alterações posteriores.

"Conta Caucão de Empreendimento Elegível Associativo": significa a conta de titularidade da

Companhia ou da Sociedade, confonne o caso, caucionada em favor da Caixa Econômica Federal e

sob controle desta, na qual serão depositados os recursos necessários à conclusão do

Empreendimento Elegível Associativo (confonne definido adiante) quando da obtenção da Carta

Garantia.

"Conta Centralizadora": significa qualquer conta corrente de titularidade da Companhia ou das

Sociedades, não movimentável pelo seu titular, na qual devem ser depositados, confonne a Cláusula

Quarta deste Contrato, todos os recursos oriundos dos Contratos de Venda e de Financiamento

Associativo (confonne definido adiante), bem como todos os direitos de crédito decorrentes das

Operações de Repasse.

"Conta Centralizadora Associativa": significa qualquer Conta Centralizadora na qual forem

depositados recursos oriundos dos direitos de crédito repassados pela Caixa Econômica Federal a

que a Companhia ou a SPE, confonne o caso, fizerem jus nos tennos do Financiamento

Associativo.
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"Conta de Liquidacão": significa a conta de titularidade da Companhia scb _controledo A5ente

Fiduciário na qual serão depositadosos recursos decorrentes da integralizaçãodas Debêntures.

"Conta Movimento": significa qualquer das contas de titularidade da Companhia ou das Sociedades,

de livre movimentação pelo seu titular, para a qual serão transferidos os valores liberados para

utilização pela Companhia e pelas Sociedades nos termos da Escritura de Emissão das Debêntures,

conforme a Cláusula Quinta deste Contrato.

"Conta Reserva do Servico da Dívida": significa a conta corrente de titularidade da Companhia, não

movimentável pela Companhia, na qual deve ser mantido um montante mínimo de reserva, para

garantia das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão das Debêntures, conforme a Cláusula

Sexta deste Contrato.

"Contratos de Venda": são os contratos pelos quais a Companhia e as Sociedades comercializam as

unidades habitacionais autônomas que compõem os Empreendimentos Elegíveis, celebrados entre a

Companhia ou as Sociedades e os compradores de cada uma das unidades autônomas dos

Empreendimentos Elegíveis.

"Data de Emissão": é a data de emissão das Debêntures, conforme determinada na Escritura de

Emissão das Debêntures.

"Debêntures": significa a totalidade das 600 (seiscentas) debêntures simples de emissão da

Companhia, não-conversíveis em ações, em série única, todas nominativas, escriturais, com

vencimento em 5 (cinco) anos contados da Data de Emissão das Debêntures, com valor nominal

unitário de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) com garantia real e fidejussória da Odebrecht

S.A., perfazendo o montante de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), para distribuição

pública com esforços restritos, destinada a investidores qualificados, nos termos da Instrução CVM

n° 476, de 16 dejaneiro de 2009, emitidas de acordo com a Escritura de Emissão das Debêntures.

"Debenturistas": significa os titulares das Debêntures, neste ato representados pelo Agente
Fiduciário.

"Empreendimento Associativo": significa qualquer empreendimento, seja ele um Empreendimento

Elegível (conforme definido adiante) ou não, que tenha obtido aprovação para Financiamento

Associativo (conforme definido adiante).
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"Empreendimento Elegível Associativo": significa o Empreendimento Ele-'5ível que.. se}&um

Empreendimento Associativo.

"Empreendimento Elegível": significa o empreendimento desenvolvidos pela Companhia e/ou pelas

Sociedades, financiado com recursos oriundos da emissão das Debêntures nos termos da Escritura

de Emissão das Debêntures.

"Escritura de Emissão das Debêntures": significa a Escritura Particular da Primeira Emissão Pública

de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações da Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A.,

com Garantia Real e Garantias Adicionais, celebrado pela Companhia, pelo Agente Fiduciário e

pela Odebrecht S.A. em 24 de setembro de 2009.

"Financiamento Associativo": significa o financiamento na modalidade de crédito associativo

concedido pela Caixa Econômica Federal, pelo qual esta financia a compra e venda das unidades

habitacionais do Empreendimento Elegível, passando a ser a credora dos adquirentes e assumindo,

perante a Companhia e/ou as Sociedades, como vendedores das unidades habitacionais dos

Empreendimentos Elegíveis, a obrigação de lhes pagar diretamente o preço de venda, independe de

qualquer nova ação por parte do adquirente ou mesmo do adimplemento deste último com relação

às suas obrigações com a Caixa Econômica Federal.

"Obrigacões Garantidas": são todas e quaisquer obrigações da Companhia previstas na Escritura de

Emissão das Debêntures, incluindo, mas não se limitando ao principal da dívida,juros, penalidades

e multas, na hipoteca do terreno da Fazenda Sauipe no valor de R$ 330.000.000,00 (trezentos e

trinta milhões de reais), e na alienação fiduciária de ações da Bairro Novo no valor de R$

993.000.000,00 (novecentos e noventa e três milhões de reais), bem como nos instrumentos de

garantia que formalizarem a alienação fiduciária das ações/quotas das Sociedades e a hipoteca dos

terrenos dos EmpreendimentosElegíveis desenvolvidos pela Companhia.

"Prestacões": são os pagamentos do valor nominal, incluindo, mas não se limitando, ao principal da

dívida, juros remuneratórios, penalidades e multas, nos termos dos itens 6.12 e 6.13 da Escritura de
Emissão das Debêntures.

"Recebível Associativo" significa o Recebível oriundo da venda de unidade habitacional de

Empreendimento Associativo em que o adquirente já tenha contratado o financiamento para a sua

aquisição com a Caixa Econômica Federal, a qual assume a obrigação, perante a Companhia ou a

sociedade que desenvolva o Empreendimento Associativo, na qualidade de vendedora da unidade
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habitacional, de desembolsar os respectivos valores, para fins de pagamént0 itltegral.0o P(~'i0 de

venda até a data de entrega das chaves da unidade habitacional.

"Receita": significa todo e qualquer valor devido à Companhia ou às Sociedades pelos adquirentes

das unidades autônomas dos Empreendimentos Elegíveis, nos termos dos Contratos de Venda e do

Financiamento Associativo, direitos de créditos de empreendimentos que não sejam

Empreendimentos Elegíveis, considerados como Recebíveis (conforme definido na Escritura de

Emissão das Debêntures) nos termos da Escritura de Emissão, bem como qualquer valor decorrente

das Operações de Repasse devidos pelas Sociedades à Companhia.

"Receita Vinculada": significa a parcela da Receita cedida e vinculada em favor dos Debenturistas,

nos termos da Cláusula Terceira do presente Contrato.

"Relatório do Agente de Garantias": significa o relatório mensal a ser emitido pelo Agente de

Garantias, conforme modelo constante do Anexo VIII da Escritura de Emissão das Debêntures.

"Saldo Bloqueado": significa os valores obtidos com o pagamento dos Recebíveis que forem

bloqueados nos termos das Cláusulas Quinta e Sexta deste Contrato nas Contas Centralizadoras, nas

Contas Centralizadoras Associativas e na Conta Reserva do Serviço da Dívida.

"Saldo Liberado": significa o Valor da Emissão (conforme definido na Escritura de Emissão das

Debêntures) subtraído (a) do saldo na Conta de Liquidação, (b) do saldo das Contas Caução de

EmpreendimentosElegíveis Associativos e (c) do Saldo Bloqueado.

"Sociedades": significa as SPE Companhia e as SPE Bairro Novo que desenvolvam

EmpreendimentosElegíveis e que adiram ao presente Contrato por meio do Termo de Adesão.

"Termo de Adesão": significa o documento por meio do qual as Sociedades passarão a ser parte

deste Contrato, acordando e reconhecendo, conforme aplicável, sua responsabilidade por todas as

declarações e garantias prestadas e por todos os compromissos e obrigações assumidos nos termos

do modelo de Termo de Adesão constante do Anexo A a este Contrato.

1.1.1. Para fins deste Contrato, considerar-se-á o primeiro mês após a Data de Emissão como o

período de tempo que se inicia a partir do dia seguinte ao da Data de Emissão se encerra no mesmo

dia da Data de Emissão do mês calendário seguinte. Cada mês seguinte sucede o anterior sem

solução de continuidade.
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Cláusula Segunda - Do Objeto

2.1 Este Contrato tem por objeto regular a vinculação, em favor dos Debenturistas, pela

Companhia e pelas Sociedades, do total da Receita e a cessão fiduciária da Receita Vinculada e dos

direitos de crédito decorrentes das Operações de Repasse, como garantia das Obrigações

Garantidas, bem como regulamentar os termos e condições segundo os quais o Banco

Administrador de Contas irá atuar como banco mandatário, depositário e responsável pela

administração e centralização da Receita Vinculada.

Cláusula Terceira - Da Cessão e Vinculação de Receita

3.1 A Companhia, por este instrumento, e cada uma das Sociedades, pela assinatura do

respectivo Termo de Adesão, vinculam e cedem fiduciariamente aos Debenturistas, nos termos do

Art. 66-B da Lei 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada, e do Código Civil, em caráter

irrevogável e irretratável, até final liquidação de todas as Obrigações Garantidas, os seguintes

direitos existentes na data da assinatura deste Contrato e os que venham a existir no futuro ("Crédito

Cedido"):

(i) percentual da Receita determinada nos termos da Cláusula 3.1.2 a seguir, doravante

denominada, "Receita Vinculada", a ser movimentada exclusivamente por meio da

Conta Centralizadora;

(ii) direitos de crédito detidos pela Companhia decorrentes das Operações de Repasse;

(iii) os saldos da Conta de Liquidação, das Contas Centralizadoras, das Contas

Centralizadoras Associativas, da Conta Reserva do Serviço da Dívida e das

respectivas contas de investimentos, estas últimas abertas com o objetivo de investir

a Receita em Aplicações Permitidas, que vierem a ser depositados ou creditados em

tais contas durante a vigência deste Contrato;

(iv) os títulos, quotas ou direitos representativos das Aplicações Permitidas que tenham

sido ou venham a ser objeto de investimentos com recursos provenientes da Conta

de Liquidação, das Contas Centralizadoras ou da Conta Reserva do Serviço da

Dívida, com os respectivos rendimentos; e

(v) quaisquer outros bens eventualmente adquiridos com o produto da realização de tais

Aplicações Permitidas.
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3.1.1 A identificação dos Empreendimentos Elegíveis cuja Receita está sendo cedid::.ser.\Ífeita

por meio de comunicação da Companhia feita ao Agente Fiduciário nos termos do Anexo B

a este Contrato, caso o empreendimento seja desenvolvido pela Companhia, ou por meio do

Termo de Adesão assinado pela Companhia em conjunto com a Sociedade que desenvolva

o empreendimento em questão.

3.1.2 A parcela da Receita que deverá ser cedida ("Receita Vinculada") deverá ter Valor

Atribuído (conforme definido na cláusula 3.1.2.1):

. a partir do primeiro dia do 130 (décimo terceiro) mês após a Data de Emissão,

equivalente a, pelo menos, 40% (quarenta por cento) do Saldo Liberado.

. a partir do primeiro dia do 190 (décimo nono) mês após a Data de Emissão,

equivalente a, pelo menos, 80% (oitenta por cento) do Saldo Liberado.

. a partir do primeiro dia do 250(vigésimo quinto) mês a contar da Data de Emissão,

equivalente a, no mínimo, 120% (cento e vinte por cento) do Saldo Liberado.

3.1.2.1 Os direitos creditórios que compõe a Receita terão o valor atribuído ("Valor

Atribuído") de acordo com os seguintes critérios:

(i) os Recebíveis (conforme definido na Escritura de Emissão das Debêntures)

originados de vendas de unidades habitacionais de Empreendimentos Elegíveis e de

empreendimentos que não sejam Empreendimentos Elegíveis e que não sejam

Recebíveis Associativos, mas cuja análise de crédito tenha sido aprovada pelo

Agente de Garantias, terão valor equivalente ao de seu valor de face;

(ii) os Recebíveis Associativos, terão valor equivalente a 120% (cento e vinte por

cento) de seu valor de face;

(iii) os Recebíveis decorrentes do valor de venda futura de (1) quaisquer unidades

habitacionais em construção ou que já tenham obtido o habite-se de

Empreendimentos Associativos, ou (2) quaisquer unidades habitacionais de

empreendimentos que não sejam Empreendimentos Associativos, sejam eles

Empreendimentos Elegíveis ou não e que já tenham obtido o habite-se, terão valor

equivalente a 80% (oitenta por cento) do seu valor de comercialização, apurado

conforme critérios definidos no Anexo XI da Escritura de Emissão das Debêntures;
e
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(iv) os Recebíveis decorrentes do valor de venda futura de uÍ1iôaôeshabitRr-ion<tÍsem

construção de Empreendimentos Elegíveis que não pertençam a Empreendimentos

Associativos terão valor equivalente a 60% (sessenta por cento) do seu valor de

comercialização, apurado conforme critérios definidos no Anexo XI da Escritura de

Emissão das Debêntures.

3.1.2.2 A soma do Valor Atribuído dos Recebíveis decorrentes do valor de venda

futura de unidades habitacionais, exceto de Empreendimentos Associtaivos, sejam eles

Empreendimentos Elegíveis ou não, e do Valor Atribuído dos Recebíveis decorrentes

da venda de unidades habitacionais de empreendimentos que não sejam

Empreendimentos Elegíveis e que não sejam Empreendimentos Associativos, não

poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do total da Receita Vinculada.

3.1.2.3 Cabe ao Agente Fiduciário, com base no "Valor Atribuído Total", indicado

no Relatório do Agente de Garantias, verificar que o Saldo Liberado se encontra

garantido pelo fator de garantia mínimo indicado na cláusula 3.1.2 acima, sendo que o

Saldo Liberado deverá ser menor ou igual ao Valor Atribuído Final dividido pelo fator

de garantia mínimo indicado na cláusula 3.1.2 acima conforme fórmula a seguir:

Saldo Liberado :s (Valor Atribuído Final/fator de garantia mínimo)

3.1.2.4 Caso o resultado da divisão do Valor Atribuído Final dividido pelo fator de

garantia mínimo indicado na cláusula 3.1.2 acima calculado seja menor que o Saldo

Liberado, o Agente Fiduciário deverá proceder ao cálculo do valor que a Companhia

deverá depositar nas Contas Centralizadoras, nos termos da cláusula 5.3.1 deste
Contrato.

3.1.2.5 Os direitos de crédito originados de outros empreendimentosda Companhia

e/ou das Sociedades que não os Empreendimentos Elegíveis deverão ser cedidos por

meio de comunicação feita pela Companhia ao Agente Fiduciário nos termos do Anexo

C ou por meio do Termo de Adesão nos termos do Anexo A, conforme o caso.

3.1.2.6 Para verificação da cessão de Recebíveis nos percentuais indicados na

cláusula 3.1.2 acima, a partir do 130(décimo terceiro) mês a contar da Data de Emissão

das Debêntures, o Agente de Garantias apresentará mensalmente, até o dia 15 de cada

mês calendário, ao Agente Fiduciário, ou no dia útil seguinte, caso o dia 15 não seja dia

útil, o Relatório do Agente de Garantias para controle do valor dos Recebíveis cedidos,
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emitido conforme modelo constante do Anexo VIII da Es~fit'~-<l-de .frniss'io das

Debêntures. O primeiro Relatório do Agente de Garantias deverá ser apresentado até o

dia 15 do 13°(décimo terceiro) mês a contar da Data de Emissão e o último Relatório

do Agente de Garantias, até o dia 15 do 60° (sexagésimo) mês a contar da Data de

Emissão.

3.2 A Receita Vinculada e as Aplicações Permitidas garantem exclusivamente as Obrigações

Garantidas, com exceção dos Recebíveis Associativos que garantem também as obrigações da

Companhia ou da Sociedade, conforme o caso, perante a Caixa Econômica Federal no

Financiamento Associativo.

3.3 A parcela de Crédito Cedido cedida pela Companhia e a parcela de Crédito Cedido cedida

por qualquer uma das Sociedadesrespondem solidariamentepelas Obrigações Garantidas.

Cláusula Quarta - Da Conta de Liquidação e da Conta Centralizadora

4.1 Os recursos oriundos da integralização das Debêntures deverão ser depositados na Conta de

Liquidação, de titularidade da Companhia, mantida no Banco Administrador de Contas sob o nO.

1201-2, agência n°. 1018-0- Operação 003, sendo movimentável exclusivamentepor este mediante

autorização do Agente Fiduciário.

4.1.1 A Companhia nomeia, em caráter irrevogável e irretratável, o Agente Fiduciário como

bastante procurador para ter acesso às informações da Conta de liquidação e a respectiva conta de

investimento, podendo receber informações sobre seus saldos e movimentá-Ios, ficando o Banco

Administrador de Contas instruído a permitir o acesso do Agente Fiduciário aos extratos da Conta

de Liquidação e do saldo das Aplicações Permitidas, bem como a acatar as orientações enviadas por

escrito pelo Agente Fiduciário com relação a movimentaçõesdos recursos depositados.

4.1.2 A Companhia poderá, a qualquer momento, solicitar ao Banco Administrador de Contas

que efetue Aplicações Permitidas com recursos da Conta de Liquidação ou para que resgate tais

recursos, sendo que o valor resgatado deverá recompor o saldo da Conta de Liquidação.

4.2 O montante correspondente ao Valor da Emissão subtraído de R$ 100.000.000,00 (cem

milhões de reais) deverá permanecer na Conta de Liquidação e somente poderá ser disponibilizado

para uso pela Companhia, exclusivamentepara o desenvolvimentodos EmpreendimentosElegíveis,
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mediante solicitações de saques feitas pela Companhia ao Agente Fidtici>írionO!>termos da

Escritura de Emissão das Debêntures.

4.2.1 A receita financeira das Aplicações Permitidas deverá ser destinada ao pagamento das

parcelas da remuneração das Debêntures. O montante excedente, se houver, poderá ser liberado

para utilização da Companhia desde que não comprometa o fator de garantia mínimo de Recebíveis
indicado na cláusula 3.1.2 deste Contrato.

4.3 Todos os recursos correspondentesà Receita, independentementeda sua forma de cobrança,

devem ser depositados exclusivamente em conta corrente de titularidade da Companhia ou das

Sociedades, conforme o caso, mantida no Banco Administrador de Contas, doravante denominada

"Conta Centralizadora", movimentável exclusivamente pelo Banco Administrador de Contas

mediante autorização do Agente Fiduciário.

4.4 A Conta Centralizadora de titularidade da Companhia é mantida no Banco Administrador

de Contas sob o n°. 1200-4, agência n°. 1018-0 - Operação 003, e as Contas Centralizadoras das

Sociedades serão identificadas em cada Termo.de Adesão.

4.4.1 Obrigam-se as Sociedades a enviar, à agência da Caixa Econômica Federal depositária das

Contas Centralizadoras das Sociedades, (i) notificação, na forma prevista no Anexo D deste

Contrato, de que a Conta Centralizadora e respectiva conta de investimento de sua titularidade

foram cedidas fiduciariamente nos termos deste Contrato e (ii) a procuração nos termos do Anexo E

deste Contrato, outorgando poderes para o Agente Fiduciário movimentar e obter informações sobre
o saldo dessas contas.

4.4.2 A Companhia poderá, a qualquer momento, efetuar transferências das Contas

Centralizadoras das Sociedades, exceto daquelas que se encontrem afetadas nos termos da Lei nO

10.931, de 02 de agosto de 2004, para a Conta Centralizadora da Companhia a titulo de

remuneração das Operações de Repasse. Cada uma das Sociedades, pela assinatura do respectivo

Termo de Adesão, autoriza, em caráter irrevogável e irretratável, a Companhia a efetuar tais
transferências.

4.5 Nos casos dos Contratos de Venda já celebrados, na data de assinatura deste Contrato,

obrigam-se a Companhia e as Sociedades, de maneira irrevogável e irretratável, a emitir, por meio

da Caixa Econômica Federal, as novas faturas para os compradores das unidades habitacionais
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autônomas que compõem os Empreendimentos Elegíveis instruindo-os a tifeLuMos pa8}AJ11en~osnas

Contas Centralizadoras.

4.6 A Companhia e as Sociedades obrigam-se a incluir, nos Contratos de Venda a serem

celebrados, cláusula estabelecendo que todos os pagamentos devem ser feitos na respectiva Conta

Centralizadora e/ou para esta transferidos, independentementeda forma de cobrança de tais valores,

4.6.1 Os Contratos de Venda a serem celebrados deverão conter cláusula com a seguinte

disposição "O Comprador está ciente e concorda que os valores das parcelas e demais

montantes devidos à Vendedora nos termos desta compra e venda foram cedidos

jiduciariamente em reJ de reJ de 2009, em garantia de operação dejinanciamento obtido

para construção do empreendimento objeto deste compromisso. Nesta operação de cessão

jiduciária a comunhão dos credores foi representada pela Pavarini Distribuidora de

Títulos e ValoresMobiliários Ltda., na qualidade de Agente Fiduciário".

4.7 A Companhia e as Sociedades obrigam-se ainda a:

(i) quando da aprovação de saque para Empreendimento Elegível Associativo pelo

Agente Fiduciário nos termos da Escritura de Emissão das Debêntures, enviar à agência da

Caixa Econômica Federal depositária da Conta Caução de Empreendimento Elegível

Associativo e da respectiva Conta Centralizadora Associativa (a) notificação, na forma

prevista no Anexo D deste Contrato, de que a Conta Centralizadora Associativa e respectiva
conta de investimento de sua titularidade foram cedidas fiduciariamente nos termos deste

Contrato, não podendo ser movimentada pelo seu titular sem autorização do Agente

Fiduciário, e (b) a procuração nos termos do Anexo E deste Contrato, outorgando poderes

para o Agente Fiduciário obter informações sobre o saldo dessas contas e movimentar a

Conta Centralizadora Associativa; e

(ii) quando da afetação do patrimônio de determinado Empreendimento Elegível nos

termos da Lei nO10.931, de 02 de agosto de 2004, enviar à agência da Caixa Econômica

Federal depositária da Conta Centralizadora relativa àquele empreendimento notificação, na

forma prevista no Anexo F deste Contrato, que a respectiva Conta Centralizadora não pode

ser movimentada pelo seu titular antes da obtenção do habite-se do respectivo

empreendimento e, depois da obtenção do habite-se, sem autorização do Agente Fiduciário
nos termos deste Contrato.

4.8 Na hipótese de quaisquer dos compradores dos Contratos de Venda efetuarem o pagamento

de maneira diversa daquela indicada na cláusula 4.6. acima, a Companhia e as Sociedades se

- - - - ---
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obrigam, desde já, de maneira irrevogável e irretratável, a transferir para ~ COfltlCent.f:.tJ.tzaciorade

sua titularidade, no primeiro dia útil subseqüente a identificação do recebimento, todos e quaisquer

valores recebidos dos compradores provenientes dos Contratos de Venda.

4.9 A Companhia e as Sociedades obrigam-se, ainda, a depositar exclusivamente na Conta

Centralizadora de sua titularidade qualquer outro recurso que venham a receber em razão dos

Contratos de Venda, da conclusão da venda de unidade habitacional financiada pelos recursos

provenientes das Debêntures ou da conclusão dos Empreendimentos.

Cláusula Quinta - Da Conta Movimento

5.1 A Conta Movimento de titularidade da Companhia é mantida no Banco Administrador de

Contas sob o n°. 1202-0, agência n°. 1018-0 - Operação 003, e as Contas Movimento das

Sociedades serão identificadas em cada Termo de Adesão.

5.2 Todos os recursos correspondentes à Receita que, até o último dia:do 12°(décimo segundo)

mês a contar da Data de Emissão das Debêntures, forem depositados nas Contas Centralizadoras

deverão ser liberados para o seu respectivo titular mediante transferência para a devida Conta

Movimento em até um dia útil após o seu crédito nas Contas Centralizadoras.

5.3 A partir do primeiro dia do 13° (décimo terceiro) mês e até o último dia útil do 35°

(trigésimo quinto) mês a contar da Data de Emissão, as Contas Centralizadoras e Aplicações

Permitidas deverão apresentar saldo total equivalente ao valor, se positivo, do Valor da Emissão

subtraído (a) do saldo da Conta de Liquidação, (b) do saldo das Contas Caução de

Empreendimentos Elegíveis Associativos e (c) da divisão do Valor Atribuído dos Recebíveis

informados no Relatório do Agente de Garantias pelo fator de garantia mínimo indicado na cláusula

3.1.2 acima, de acordo com a seguinte fórmula:

SB = maior [pMT; VTE + PMT - SCL - SCCç - (VAIFG)]

Onde:

SB = Saldo Bloqueado a partir do primeiro dia do 13° (décimo terceiro) mês e até o último

dia útil do 35° (trigésimo quinto) mês a contar da Data de Emissão, correspondente ao saldo

mínimo que, no total, as Contas Centralizadoras e as Aplicações Permitidas cedidas nos
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tenno.s deste Co.ntrato.deverão. apresentar durante o.mês calendário. sefllil'J.teao {lo.wés que

o.Relatório. do.Agente de Garantias faz referência.

PMT = valo.r da parcela de amo.rtização. e da remuneração. das Debêntures em Circulação.

(co.nfo.nnedefinido. na Escritura de Emissão.das Debêntures) calculadas no.s tenno.s da

Escritura de Emissão.das Debêntures a serem pagas no.s 6 (seis) meses seguintes ao. do.

cálculo.de "SB".

VE = Valo.r da Emissão. no. último. dia do. mês calendário. a que o. Relatório. do. Agente de

Garantias faz referência.

SCL = saldo. da Co.nta de Liquidação. no. último. dia do. mês calendário. a que o.Relatório. do.

Agente de Garantias faz referência.

SCCç = so.ma do.s saldo.s das Co.ntas Caução. de Empreendimento.s Elegíveis Asso.ciativo.s

no. último. dia do.mês calendário. a que o.Relatório. do.Agente de Garantias faz referência.

VA = Valo.r Atribuído. to.tal do.s Recebíveis info.nnado.sno. Relatório. do. Agente de
Garantias.

FG = fato.r de garantia mínimo. indicado. na cláusula 3.1.2 deste Co.ntrato.válido. para o.mês

calendário. seguinte ao.do.mês que o.Relatório. do.Agente de Garantias faz referência.

5.3.1 O Agente Fiduciário.deverá fazer a apuração.do.saldo.mínimo.a ser mantido.nas Co.ntas

Centralizado.ras e em Aplicações Pennitidas e, caso. a so.ma do.s saldo.s das Co.ntas

Centralizado.rase das Aplicações Pennitidas seja inferio.rao.Saldo.Blo.queado.apurado.no.s

tenno.s desta cláusula 5.3, deverá, em até 2 (do.is)dias úteis da data de recebimento.do.

Relatório.do.Agente de Garantias, no.tificara Co.mpanhiapara que co.mplementeo.saldo.da

Co.ntaCentralizado.rada Co.mpanhiaem até 5 (cinco.)dias úteis co.ntado.sdo.recebimento.da

no.tificação.,de mo.do.a não. descumprir a o.brigação.prevista na cláusula 3.1.2 deste
Co.ntrato..

5.3.2 Caso. o.valo.r o.btido.pela fónnula "VTE + PMT - SCL - SCCç - (VAlFG)" seja negativo.,

o. Agente Fiduciário. deverá, em até 2 (do.is) dias úteis da data de recebimento. do. Relatório.

do. Agente de Garantias, no.tificar o.Banco. Administrado.r de Co.ntas para que (i) transfira o.

saldo. das Co.ntas Centralizado.ras para as respectivas Co.ntas Mo.vimento. no.dia útil seguinte

j?v
89

)/ X 1
- --- -- -- -- -- -- --- -



o-o .0'__"_"_ -. - . .-. - - --. _._hO_ _0"_' ...0

ao do recebimento da notificação e (ii) transfira os valores que fOlel11c"erlitad(\~l1asContas

Centralizadoras durante o mês calendário seguinte ao referenciado no Relatório do Agente

de Garantias para a respectiva Conta Movimento no dia útil seguinte ao de seu crédito nas

Contas Centralizadoras, após a retenção do montante equivalente ao "PMT" e do valor

necessário para o cumprimento da obrigação prevista na cláusula 3.1.2 deste Contrato,

observadas as condições descritas nas subcláusulas 5.3.2.1 a 5.3.2.3 a seguir.

5.3.2.1 A notificação do Agente Fiduciário ao Banco Administrador de Contas deverá

identificar, com base no Relatório do Agente de Garantias, (i) a parcela do montante a ser

recebido durante o mês calendário seguinte ao referendado no Relatório do Agente de

Garantias que deverá ser bloqueado nas Contas Centralizadoras, se necessário (SBmês), e

(ii) o montante máximo que deverá ser liberado para as respectivas Contas Movimentos no

dia útil seguinte ao do seu crédito nas Contas Centralizadoras, com base nas seguintes

fórmulas (LP):

Se SB :sO=> SBmês = RPmês -ISB'I

Se SBmês;::: O=> LP = RPmês - SBmês = ISB'I;

Se SBmês < O=> LP = RPmês

Onde:

SBmês = montante recebido nas Contas Centralizadoras durante o mês calendário seguinte

ao referendado no Relatório do Agente de Garantias que deverá ser bloqueado, se SBmês

for um número positivo.

RPmês = valor dos Recebíveis com previsão de recebimento durante o mês calendário

seguinte ao referenciado no Relatório do Agente de Garantias

SB' = valor apurado com base na fórmula pela fórmula "VTE + PMT - SCL - SCCç -
(VAlFG)", caso seja negativo.

LP = montante máximo cuja liberação é permitida durante o mês calendário seguinte ao

referendado no Relatório do Agente de Garantias.
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5.3.2.2 Com base nos valores de "SBmês" e "LP" informados pelu 1-\~p.nteF;ciuci4tioau

Banco Administrador de Contas, após a verificação pelo Banco Administrador de Contas da

existência de saldo nas Contas Centralizadoras em montante equivalente ao que deve ser

bloqueado no mês (SBmês) conforme apurado na formula da cláusula 5.3.2.1 acima, se

houver, o Banco Administrador de Contas deverá liberar, no dia útil seguinte, quaisquer

valores que forem creditados nas Contas Centralizadoras dentro do mês calendário seguinte

ao referenciado no Relatório do Agente de Garantias, observado que o Banco

Administrador de Contas não poderá transferir para as Contas Movimentos valor superior

ao montante máximo a ser liberado (LP) apurado na formula da cláusula 5.3.2.1 acima

dentro do mês calendário seguinte ao referenciado no Relatório do Agente de Garantias.

5.3.2.3 Caso, na data do recebimento, pelo Banco Administrador de Contas, da

comunicação do Agente Fiduciário,já exista saldo nas Contas Centralizadoras em montante

maior ou igual ao valor de "SBmês", o Banco Administrador de Contas deverá (i) transferir

para as Contas Movimentos, no dia útil seguinte, quaisquer valores que forem creditados

nas Contas Centralizadoras dentro do mês calendário seguinte ao referenciado no Relatório

do Agente de Garantias, respeitado o limite de valor equivalente a "LP", e (ii) transferir

para as Contas Movimentos, no dia útil seguinte, o valor do saldo nas Contas

Centralizadoras que exceda "SBmês", desde que não ultrapasse a valor de "LP", devendo

liberar os recursos primeiramente da Conta Centralizadora da Companhia; em seguida das

demais Contas Centralizadoras de cada uma das Sociedades, na ordem cronológica de

adesão destas ao presente Contrato, exceto daquelas que se encontrem afetadas nos termos

da Lei n° 10.931,de 02 de agosto de 2004.

5.4 O montante bloqueado nas Contas Centralizadoras e nas Aplicações Financeiras somente

poderá ser utilizado para (i) pagamento das Obrigações Garantidas, (ii) amortizar ou resgatar

antecipadamente as Debêntures nos termos previstos na Escritura de Emissão das Debêntures, (iii)

realizar investimento em Aplicações Permitidas, conforme Cláusula Oitava abaixo, as quais também

permanecerão bloqueadas em favor dos Debenturistas, ou (iv) para a Conta Movimento de

titularidade da Companhia mediante autorização do Agente Fiduciário, o qual somente fa-Io-á após

ter verificado o cumprimento do fator de garantia mínimo indicado na cláusula 3.1.2 acima e

aprovar a solicitação de saque feita pela Companhia ao Agente Fiduciário para utilização dos

recursos no desenvolvimento de novo Empreendimento nos termos da Escritura de Emissão das

Debêntures. O Banco Administrador de Contas somente fará qualquer das movimentações do

montante bloqueado descritas nesta cláusula mediante notificação por escrito do Agente Fiduciário,

instruindo-o com relação ao montante a ser transferido e à conta a ser creditado, sendo que deverá
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efetuar a transferência até o dia útil seguinte ao do recebimento da notificaçã,)-óo Agente

Fiduciário.

5.4.1 Para que o Agente Fiduciário autorize as transferênciasmencionadas na Cláusula 5.4 acima,

a Companhia, por este instrumento, e cada urna das Sociedades, pela assinatura do respectivo

Termo de Adesão, autorizam, em caráter irrevogável e irretratável, o Banco Administrador de

Contas a efetuar tais transferênciaspara a Conta Movimento de titularidade da Companhia.

Cláusula Sexta - Da Conta Reserva do Serviço da Dívida

6.1 A Companhia, por este instrumento, e cada urna das Sociedades, pela assinatura do

respectivo Termo de Adesão, autorizam, em caráter irrevogável e irretratável, o Banco

Administrador de Contas a transferir, a partir da Data de Emissão, mediante notificação por escrito

do Agente Fiduciário, todo e qualquer saldo positivo das respectivas Contas Centralizadoras para a

conta corrente de titularidade da Companhia, doravante denominada "Conta Reserva do Servico da

Dívida", mantida no Banco Administrador de Contas, sob o n°. 1203-9, agência n°. 1018-0,

Operação 003, não movimentável pela Companhia ou pelas Sociedades, o valor indicado pelo

Agente Fiduciário ao Banco Administrador de Contas corno sendo o montante necessário que

assegure um saldo na Conta Reserva do Serviço da Dívida suficiente para o pagamento da Prestação

vincenda nos 6 (seis) meses seguintes, conforme as datas de pagamento da remuneração e das

parcelas de amortização das Debêntures que estiverem em circulação ("Datas de Pagamento").

6.1.1 O saldo na Conta Reserva do Serviço da Dívida permanecerá bloqueado até a liquidação

total das Debêntures, exceto para realização de investimento em Aplicações Permitidas, conforme

Cláusula Oitava abaixo, as quais também permanecerão bloqueadas em favor dos Debenturistas.

6.1.2 A partir do primeiro dia útil do 37° mês a contar da Data de Emissão, o Agente Fiduciário

deverá verificar o saldo da Conta Reserva do Serviço da Dívida diariamente e, no dia em que

verificar que o seu saldo equivale ao valor da parcela de amortização vincenda somada ao valor da

remuneração devida projetado para o dia em que a verificação for feita, deverá enviar ordem ao

Banco Administrador de Contas para que este efetue a amortização antecipada das Debêntures em

Circulação.

6.1.3 Caso, até o 15°dia anterior à Data de Pagamento, o saldo da Conta Reserva do Serviço da

Dívida não seja equivalente a, no mínimo, 100% (cem por cento) do valor da Prestação, o Agente
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Fiduciário deverá comunicar tal fato à Companhia, informando-a do va~OInt:cessário para.~tingir o

saldo da Conta Reserva do Serviço da Dívida.

6.2 Quando o saldo da Conta Reserva do Serviço da Dívida equivaler ao valor da parcela de

amortização vincenda somada ao valor da remuneração devida projetado para os 6 (seis) meses

seguintes, os próximos valores creditados nas Contas Centralizadoras, exceto naquelas que se

encontrem afetadas nos termos da Lei nO10.931, de 02 de agosto de 2004, deverão ser transferidos

para a respectiva Conta Movimento conforme notificação do Agente Fiduciário ao Banco

Administrador de Contas aplicando-se as mesmas condições da cláusula 5.3 deste Contrato.

6.3 Após a transferência da Conta Reserva do Serviço da Dívida para a conta corrente indicada

pelo Agente Fiduciário das importâncias necessárias ao pagamento integral das Prestações, o Banco

Administrador de Contas, procederá à recomposição do saldo integral da Conta Reserva do Serviço

da Dívida, nos termos da Cláusula Sexta.

Cláusula Sétima- Da Administraçãodas Contas

7.1 Observado o disposto na cláusula 4.4.2 deste Contrato, as Contas Centralizadoras e a Conta

Reserva do Serviço da Dívida serão movimentadas, unicamente, pelo Banco Administrador de

Contas por meio de ordens encaminhadas, por escrito, em meio físico, eletrônico ou magnético,

pelo Agente Fiduciário, vedado o acolhimento pelo Banco Administrador de Contas, de qualquer

ordem realizada pela Companhia ou pelas Sociedades, inclusive a emissão de cheques, sendo que a

Conta Reserva do Serviço da Dívida será utilizada unicamente para pagamento das Prestações,

sendo facultada a aplicação financeira de seus recursos, nos termos da Cláusula Oitava, abaixo.

7.1.1 o Banco Administrador de Contas fica, desde já, autorizado a liberar os valores das Contas

Centralizadoras para o seu respectivo titular mediante transferência para a devida Conta Movimento

até o último dia do 12° (décimo segundo) mês a contar da data de emissão das Debêntures. As

transferências deverão ser efetuadas em até um dia útil após o seu crédito nas Contas
Centralizadoras.

7.2 A Companhia e as Sociedades autorizam, em caráter irrevogável e irretratável, o Banco

Administrador de Contas a reter e transferir, à conta e ordem do Agente Fiduciário, para as contas

correntes por este indicadas, parcela do Crédito Cedido necessária (i) ao pagamento das Prestações,
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nos montantes e prazos contratualmente estipulados; e (ii) à composi.yãu (;OSsaldO-~míl1Ímos cia

Conta Reserva do Serviço da Dívida, conforme estabelecido na Cláusula Sexta acima.

7.3 Até que o saldo mínimo para composição da Conta Reserva do Serviço da Dívida seja

atingido, o saldo das Contas Centralizadoras deverá ser transferido para a Conta Reserva do Serviço

da Dívida conforme estabelecido na Cláusula Sexta acima, ficando o Banco Administrador de

Contas responsável por tais transferências.

7.4 No dia da transferência do saldo da Conta Reserva do Serviço da Dívida para a conta

corrente indicada pelo Agente Fiduciário das importâncias necessárias ao pagamento integral das

Obrigações Garantidas, nos termos da Escritura de Emissão das Debêntures, o Agente Fiduciário

deverá enviar à Companhia, com cópia para o Banco Administrador de Contas, o termo de quitação

de suas obrigações, liberando todas as Contas Centralizadoras para movimentação por parte de sua

titular, observadas as restrições da Lei nO10.931,de 02 de agosto de 2004.

7.5 Na hipótese de ocorrer qualquer inadimplemento das Obrigações Garantidas, notificado

pelo Agente Fiduciário, os recursos remanescentes nas Contas Centralizadoras permanecerão

bloqueados para uso da Companhia até que seja solucionado o inadimplemento a critério razoável

do Agente Fiduciário.

Cláusula Oitava - Da Aplicação Financeira

8.1 Os valores depositados na Conta de Liquidação e os valores bloqueados nos termos deste

Contrato na Conta Reserva do Serviço da Dívida e nas Contas Centralizadoras poderão ser

investidos, mediante instruções, por escrito, da Companhia ao gerente das Contas Centralizadoras e

respectivas contas de investimento, enviando cópia de tais instruções ao Agente Fiduciário, na

aquisição de quotas do Fundo de Investimento Caixa Aporte Restrito I Renda Fixa Longo Prazo ou

outros fundos de investimento com carteira de investimento constituída por títulos de renda fixa

administrados pela Caixa Econômica Federal e liquidez necessária a permitir a utilização dos

respectivos recursos de acordo com os termos da Escritura de Emissão das Debêntures ("Aplicacões

Permitidas").

8.1.1 Cada uma das Sociedades, pela assinatura do respectivo Termo de Adesão, autoriza, em

caráter irrevogável e irretratável, a Companhia a gerir os recursos de suas respectivas Contas
Centralizadoras e de investimento.
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Cláusula Nona - Da Vedação de Vinculação

9.1 Exceto com relação a parcela da Receita oriunda dos Recebíveis Associativos que garantem

as obrigações perante a Caixa Econômica Federal no Financiamento Associativo, a Companhia ou

as Sociedades não poderão ceder, onerar nem vincular em favor de qualquer outro credor a Receita

Vinculada, as Aplicações Permitidas ou mesmo o resultado de tais aplicações, tendo livre

disponibilidade sobre os recursos recebidos dos Contratos de Venda e do Financiamento

Associativo somente depois de transferidos para as Contas Movimento.

Cláusula Décima- Das Obrigações Especiais das Sociedades e da Companhia

10.1 Obrigam-se a Companhia e as Sociedades a:

(i) assegurar que a Receita decorrente dos Contratos de Venda, do Financiamento

Associativo e das Operações de Repasse seja depositada exclusivamente na Conta

Centralizadora;

(ii) excetuando-se a Receita de Empreendimentos Associativos, não ceder, alienar,

transferir, vender, onerar, caucionar, empenhar, gravar ou por qualquer forma

negociar ou onerar a Receita Vinculada, as Aplicações Permitidas ou mesmo o

resultado de tais aplicações sem prévio e expresso consentimento do Agente

Fiduciário;

no caso dos Contratos de Venda já celebrados na data de assinatura deste

Contrato, emitir, por meio da Caixa Econômica Federal, as novas faturas para os

compradores das unidades habitacionais autônomas que compõem os

Empreendimentos Elegíveis instruindo-os a efetuar os pagamentos nas Contas

Centralizadoras;

incluir nos Contratos de Venda a serem celebrados cláusula estabelecendo que

todos os pagamentos devem ser depositados na respectiva Conta Centralizadora e

informar a Caixa Econômica Federal, quando da obtenção de Financiamento

Associativo, que a Conta Centralizadora Associativa não pode ser movimentada

pelo seu titular sem autorização do Agente Fiduciário nos termos deste Contrato;

manter abertas as Contas Centralizadoras e a Conta Reserva do Serviço da Dívida

durante o período de vigência das Debêntures; e

(iii)

(iv)

(v)
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(vi) disponibilizar ao Agente de Garantias, até o 5° (quinto}~ia útil do O-têsc~iendário

subseqüente, (1) os documentos relativos à venda e ao habite-se das unidades

habitacionais, (2) o registro de incorporação, (3) a Carta Garantia referentes aos

Empreendimentos Elegíveis, (4) os extratos da movimentaçãobancária das Contas

Centralizadoras, por meio de arquivo eletrônico em formato txt ou excel, ou por

meio de acesso à consulta de tais extratos, (5) o arquivo magnético no formato do

Anexo G a este Contrato; e (6) contratos que lastreiam os Recebíveis dados em

garantia celebrados entre os adquirentes das unidades habitacionais e a Caixa

Econômica Federal no FinanciamentoAssociativo.

10.2 Obriga-se a Companhia a pagar ao Banco Administrador de Contas a quantia mensal de R$

1.500,00 (mil e quinhentos reais) pelos serviços de banco mandatário, depositário e responsável

pela administração e centralização da Receita Vinculada bem como a manter o Banco

Administrador de Contas contratado para os serviços decorrentes deste Contrato, substituindo-o

apenas em termos satisfatórios ao Agente Fiduciário e com a concordânciadeste, até o cumprimento

integral de todas as obrigações previstas na Escritura de Emissão das Debêntures e liquidação das

Obrigações Garantidas.

10.3 Obriga-se a Companhia a pagar ao Agente de Garantias, a remuneração estabelecida na

Proposta Comercial aceita pela Companhia em 15 de setembro de 2009 pela avaliação dos

Recebíveis e emissão dos relatórios a ele atribuídos na Escritura de Emissão das Debêntures e neste

Contrato, bem como a manter o Agente de Garantias contratado para a emissão de tais relatórios,

substituindo-o apenas em termos satisfatórios ao Agente Fiduciário e com a concordância deste, até

o cumprimento integral de todas as obrigações previstas na Escritura de Emissão das Debêntures e

liquidação das Obrigações Garantidas.

10.3.1 A Companhia ressarcirá o Agente de Garantias de todas as despesas razoáveis com viagens,

estadias e publicações necessárias ao exercício das atribuições em que ele tenha comprovadamente

incorrido, desde que tais despesas tenham sido previamente comunicadas à Companhia.

10.3.2 O ressarcimento a que se refere este item será efetuado em até 10 (dez) dias úteis contados

da entrega à Companhia dos documentos comprobatórios das despesas efetivamente incorridas e

necessárias para cumprimento dos serviços.
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Cláusula Décima Primeira - Das Obrigações Especiais do Banco A(llíliuistradQ( de Contas e

do Agente de Garantias

11.1 O Banco Administrador de Contas obriga-se a:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(vii)

informar imediatamente ao Agente Fiduciário o descumprimento, por parte da

Companhia e das Sociedades, de qualquer obrigação referente à cessão e

vinculação de receita prevista neste Contrato;

não acatar ordem, seja do Agente Fiduciário, da Companhia ou das Sociedades, no

que se refere à cessão e vinculação de receita, em desacordo com este Contrato,

sem a anuência por escrito das outras Partes;

promover a retenção e/ou transferência dos valores depositados na Conta de

Liquidação, nas Contas Centralizadoras e na Conta Reserva do Serviço da Dívida,

após informação do Agente Fiduciário, bem como executar todos os atos e

procedimentos previstos contratualmente para assegurar a cessão e vinculação da

Receita Vinculada;

transferir das Contas Centralizadoras para as Contas Movimento, no primeiro dia

útil imediatamente seguinte à data de sua disponibilização e salvo quando ocorrer

qualquer inadimplemento das Obrigações Garantidas, (a) a Receita depositada até

o último dia do 120(décimo segundo) mês depois da emissão das Debêntures e (b)

a partir do primeiro dia do 130 (décimo terceiro) mês de emissão das Debêntures,

somente os valores referentes à parcela da Receita que não seja Receita Vinculada

e após a informação, pelo Agente Fiduciário, de tais valores;

Caso o Agente Fiduciário autorize a liberação de parcela ou da totalidade do

Crédito Cedido para a Conta Movimento da Companhia, transferir o valor

autorizado das Contas Centralizadoras para a Conta Movimento nos termos deste

Contrato.

permitir o acesso do Agente Fiduciário aos extratos da Conta de Liquidação, das

Contas Centralizadoras e da Conta Reserva do Serviço da Dívida e o saldo de

Aplicações Permitidas, ficando o Banco Administrador de Contas, pelo presente,

expressamente autorizado pela Companhia e pelas Sociedades a fornecer os

extratos das referidas contas e saldo de Aplicações Permitidas, sem que isto

acarrete qualquer in&açãoao presente Contrato ou às normas aplicáveis;

utilizar, prioritariamente, os valores das Contas Centralizadoras da Companhia

depositadas consigo para pagamento das obrigações pecuniárias oriundas da

Escritura de Emissão das Debêntures, inclusive nos casos previstos de vencimento

~
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antecipado da dívida e de aplicação de qualquer sanção, med~arJtedébit(1da Cunta

Centralizadora da Companhia, da Conta Reserva do Serviço da Dívida, das

demais Contas Centralizadoras de cada uma das Sociedades, na ordem

cronológica de adesão destas ao presente Contrato, exceto daquelas que se

encontrem afetadas nos termos da Lei nO10.931, de 02 de agosto de 2004, e de

eventuais contas mantidas no Banco Administrador de Contas, bem como

mediante liquidação parcial ou total das Aplicações Permitidas;

(viii) informar imediatamente ao Agente Fiduciário qualquer alteração relevante nos

níveis de movimentação das Contas Centralizadoras, especialmente quanto ao

volume dos depósitos;

(ix) obter com o Agente Fiduciário, sempre que necessário para os fins deste Contrato

e, especialmente para os fins do disposto nos itens (iii), (iv) e (vii) desta cláusula,

informações sobre (a) o saldo devedor das Debêntures; e (b) o valor das

Prestações e das Obrigações Garantidas;

(x) efetuar o pagamento das Prestações de acordo com procedimentos da CETIP S.A.

- Balcão Organizado de Ativos e Derivativos;

(xi) em caSo de insuficiência de recursos para o pagamento integral das Prestações,

reter os valores disponíveis nas Contas Centralizadoras e na Conta Reserva do

Serviço da Dívida, sendo que as Contas Centralizadoras permanecerão bloqueadas

até que haja total cumprimento das obrigações pecuniárias em atraso e

recomposição do saldo na Conta Reserva do Serviço da Dívida; e

(xii) a partir do recebimento de comunicação por parte do Agente Fiduciário com

instrução expressa nesse sentido, em caso de inadimplemento de quaisquer

obrigações decorrentes da Escritura de Emissão das Debêntures, bloquear

prontamente as transferências de recursos das Contas Centralizadoras para as

Contas Movimento, bem como manter bloqueados e indisponíveis os valores nas

Contas Centralizadoras e na Conta Reserva do Serviço da Dívida, exceto para o

pagamento das prestações das Obrigações Garantidas e para a recomposição dos

valores mínimos da Conta Reserva do Serviço da Dívida.

11.2 Sem prejuízo das demais obrigações do Agente de Garantias nos termos deste Contrato, o

Agente de Garantias obriga-se, até que todas as Obrigações Garantidas tenham sido integralmente

pagas e cumpridas, a:

(i) com base na análise dos documentos relativos aos Recebíveis apresentados pela

Companhia e pelas Sociedades,verificar a elegibilidade dos Recebíveis e emitir o
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Relatório do Agente de Garantias, endereçado ao Agente ?i~udário, at6 f) i5" dia

do mês calendário subseqüente ao encerramento de cada mês calendário, bem

como os respectivos fluxos financeiros futuros;

(ii) disponibilizar os Relatórios do Agente de Garantias ao Agente Fiduciário,

mensalmente no dia 15 (quinze) de cada mês calendário, ou no dia útil seguinte,

caso o dia 15 não seja dia útil, a partir do 130(décimo terceiro) mês a contar da

Data de Emissão até o 600(sexagésimo)mês a contar da Data de Emissão;

(iii) obter, observar em todos os seus aspectos relevantes e manter em vigor (ou,

quando apropriado, imediatamente renovar) todas as licenças, aprovações e/ou

consentimentos perante todos os órgãos e/ou autoridades governamentais da

esfera federal, estadual e/ou municipal, sejam elas da administração pública direta

ou indireta e de terceiros, conforme requerido pela lei brasileira, necessários para

cumprir com as suas obrigações decorrentes deste Contrato;

(iv) informar imediatamente a Companhia e o Agente Fiduciário sobre quaisquer

mudanças nos procedimentos e critérios utilizados para análise e avaliação dos

Recebíveis;

(v) informar o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas,

sobre os detalhes de qualquer litígio, arbitragem ou processo administrativo

iniciado, pendente ou (até onde seja do seu conhecimento) iminente contra si, que

cause ou que se espere razoavelmente que possa causar um efeito adverso

relevante no cumprimento das obrigaçõesprevistas neste Contrato; e

(vi) praticar todos os atos necessários para manter a validade e a eficácia do presente
Contrato.

Cláusula Décima Segunda - Da Procuração

12.1 Sem prejuízo das demais autorizações concedidas nas Cláusulas Quinta, Sexta e Sétima

deste Contrato, a Companhia e as Sociedades neste ato nomeiam e constituem o Banco

Administrador de Contas como seu procurador, de maneira irrevogável e irretratável, na forma do

Art. 684 do Código Civil, até final liquidação de todas as obrigações assumidas pela Companhia na

Escritura de Emissão das Debêntures, para os fins previstos neste Contrato, com poderes específicos

para a prática dos atos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas pelo Banco

Administrador de Contas neste Contrato.

99

- - - - ------



--

Cláusula Décima Terceira - Da Substituição do Banco Administrador de Coní'as

13.1 O Banco Administrador de Contas poderá ser substituído por determinação de

Debenturistas que representem 90% (noventa por cento) das Debêntures em Circulação.

Havendo a necessidade de substituição do Banco Administrador de Contas no curso deste

Contrato, o Banco Administrador de Contas continuará obrigado a exercer suas funções

decorrentes do presente instrumento até a data de sua efetiva substituição, ocasião em que

deverá entregar ao seu substituto todos os valores depositados pela Companhia e pelas

Sociedades, devendo prestar contas de sua gestão à Companhia e ao Agente Fiduciário, sem

prejuízo das demais sanções cabíveis, permanecendo o Banco Administrador de Contas

responsável pelos atos efetivamente praticados sob sua gerência durante o período de

exercício da função.

13.2 O banco substituto deverá aderir integralmente aos termos e condições deste

Contrato e sucederá o banco substituído em todos os direitos e obrigações aqui previstos

mediante celebração de aditivo a este Contrato.

13.3 Não obstante o disposto na cláusula acima, o Banco Administrador de Contas

poderá rescindir o presente Contrato mediante notificação prévia, por escrito, às demais

partes, com antecedência de 30 (trinta) dias úteis, desde que não esteja inadimplente com

nenhuma das obrigações contratuais aqui previstas.

Cláusula Décima Quarta - Da Adesão das Sociedades

14.1 As Sociedades, mediante Termo de Adesão celebrado conforme modelo do Anexo A,

passarão a ser parte deste Contrato, acordando e reconhecendo, conforme aplicável, sua

responsabilidade por todas as declarações e garantias prestadas e por todos os compromissos e

obrigações assumidos.

14.1.1 O Agente Fiduciário e o Banco Administrador de Contas reconhecem, desdejá, de maneira

irrevogável e irretratável, que os Termos de Adesão celebrados que lhe forem apresentados nos

termos do Anexo A deste Contrato serão válidos e exeqüíveis a partir da data do primeiro saque de

recursos da Emissão efetuado pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão das Debêntures

para o Empreendimento elegível desenvolvidopela Sociedadesignatária do Termo de Adesão.
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14.2 Após a celebração do Tenno de Adesão, a Sociedade somente deixareide-fazer.pm1e4~ste

Contrato, com conseqüentedesvinculação de sua Receita:

(i) caso obtenha o tenno de quitação devidamente assinado pelo Agente Fiduciário;

ou

(ii) quando da liquidaçãototal das ObrigaçõesGarantidas.

Cláusula Décima Quinta - Das Disposições Gerais

15.1 Execucão ESDecífica.As obrigações assumidas neste Contrato poderão ser objeto de

execução específica, nos tennos do disposto nos artigos 461,632 e seguintes do Código de Processo

Civil, sem que isso signifique renúncia a qualquer outra ação ou providência, judicial ou não, que

objetive resguardar direitos decorrentes do presente Contrato.

15.2 Renúncia e Novacão. Nenhuma ação ou omissão de qualquer das Partes importará em

renúncia de seus direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo, nem significará novação de

quaisquer das obrigações decorrentes do presente Contrato. Os direitos e recursos previstos neste

Contrato são cumulativos, podendo ser exercidos individual ou simultaneamente, e não excluem

quaisquer outros direitos ou recursos previstos em lei.

15.3 Cessão. Nenhuma das Partes poderá ceder ou transferir, no todo ou em parte, qualquer de

seus direitos e obrigações previstos no presente Contrato sem o prévio e expresso consentimento da

outra Parte.

15.4 IndeDendência.Se qualquer item ou cláusula deste Contrato vier a ser considerado ilegal,

inexeqüível ou, por qualquer motivo, ineficaz, todos os demais itens e cláusulas pennanecerão

plenamente válidos e eficazes na medida em que não restem prejudicados pela ilegalidade,

inexequibilidade ou ineficácia das outras disposições. As Partes desde já se comprometem a

negociar, no menor prazo possível, item ou cláusula que, confonne o caso, venha substituir o item

ou cláusula ilegal, inexeqüível ou ineficaz. Nessa negociação deverá ser considerado o objetivo das

Partes na data de assinatura deste Contrato, bem como o contexto no qual o item ou cláusula ilegal,

inexeqüível ou ineficaz foi inserido.

15.5 Registro. hnediatamente após a assinatura deste Contrato, a Companhia deverá registrá-Io

no Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e
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nos 30 (trinta) dias subseqüentes à assinatura deste Contrato, deverá fomec~r aoOAgente- r;'idudario

uma via deste Contrato devidamente registrado.

15.6 Despesas. Fica expressamente acordado entre as Partes que todos e quaisquer custos,

despesas, encargos, emolumentos e tributos relacionados à celebração e registro do presente

Contrato ou de qualquer alteração correrão por conta da Companhia.

15.7 Notificacão. Toda e qualquer notificação ou comunicação trocada entre as Partes,

relativamente ao presente Contrato, deverá ser feita por escrito e entregue via fax, correio ou

portador, para o endereço ou número de fax indicados abaixo:

Para a Companhia

Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A.

Avenida das Nações Unidas, n°. 8.501,27° andar

CEP: 05425-070 - São Paulo, SP

At. Sr.: Andre Luis Ackerman

Telefoneo: (11) 3096-8747

Fac-símile: (11) 3096-8500

E-mail: andrela@odebrecht.com

Para o Agente Fiduciário:

Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Rua Sete de Setembro 99, 24° andar

CEP: 20050-005 - Rio de Janeiro, RJ

At.: Sr. Carlos Alberto Bacha / Sr. Rinaldo Rabello Ferreira

Telefone: (21) 2507 - 1949

Fac-símile:(21) 2507 - 1773

E-mail: bacha@pavarini.com.brerinaldo@pavarinLcom.br

Para o Banco Administrador de Contas:

Caixa Econômica Federal

Gerente Geral

Avenida Manuel Dias, 1.499

CEP: 41830-000 -Salvador, Bahia

At. Sra.: Fabiani Boaventura Andrade

Telefone: (71) 3205-3500
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Fac-símile: (71) 32403793

E-mail: fabiani.boaventura@caixa.gov.br

Para o Agente de Garantias:

SScore Soluções de Gerenciamento de Risco de Credito S.A.

C1iPJ: 10424031/000123

SCN, Quadra 2, Bloco D, Torre B, sala 711

CEP: 70712-904 - Brasília, DF.

At. Sra.: Marcelita M. Marinho

Telefone: (61) 3326-0820

E-mail: sscore@sscore.com.br/marcelita@sscore.com.br/adriana@sscore.com.br

15.7.1 Qualquer alteração no endereço, número de fax ou nome do departamento ou pessoa a quem

é dirigida a notificação deverá ser comunicada à outra Parte, por escrito, no prazo máximo de cinco

(cinco) dias contados de sua ocorrência.

15.7.2 Qualquer notificação ou comunicação nos termos deste Contrato será válida e considerada

entregue na data de recebimento, conforme comprovado por meio de protocolo assinado pela Parte

à qual seja entregue ou, em caso de transmissão por fax ou correio, com aviso de recebimento.

15.8 Sucessão. O presente Contrato obriga tanto as Partes quanto seus sucessores e cessionários,

a qualquer título.

15.9 Alteracão. O presente Contrato somente poderá ser alterado por escrito, devidamente

assinado pelas Partes.

15.10 Vigência. O presente Contrato entra em vigor na presente data e permanecerá em pleno

vigor e efeito até o pagamento integral de todos os valores devidos em decorrência das Obrigações
Garantidas.

15.11 Foro. As Partes elegem o foro da Justiça Federal da Comarca do Estado de São Paulo, no

Estado de São Paulo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado ou especializado que

seja, como o competente para conhecer e julgar ações ajuizadas em razão deste Contrato.
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E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes este Contrato, em 4 (qlJa1ro) vjas de. igual .:eor

e de mesmo efeito, as quais são também subscritas por duas testemunhas.

São Paulo, 24 de setembro de 2009.

Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A.

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

Caixa Econômica Federal

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

104

----- - - -



SScore Soluções de Gerenciamento de Risco de Credito S.A.

Nome:

Cargo:

Testemunhas:

Nome:

Cargo:

--

Nome:

Cargo:

Nome:

Cargo:
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ANEXO A

TERMO DE ADESÃO

Termo de Adesão ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e Vinculação de Receita,

Administração de Contas e Outras Avenças

Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na

Avenida das Nações Unidas, n°. 8.501,27° andar, CEP 05425-070, cidade de São Paulo, Estado de

São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o06.206.132/0001-50, neste ato representada na forma de

seu estatuto social, doravante denominada simplesmente "ComDanhia";

[SPE], [sociedade por ações de capital fechado/sociedade limitada] com endereço na [e], n° [e],

cidade de [e],Estado de [e], inscrita no CNPJ/MF sob o n.O[e], neste ato representado na forma de

seu [estatuto/contrato]social, doravante denominada "Sociedade"; e

a Sociedade, e demais partes do "Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e Vinculação de

Receita, Administração de Contas e Outras Avenças" datado de 24 de setembro de 2009, doravante

denominado "Contrato de Cessão", designadas individualmentecomo "Parte" e coletivamente como

"Partes".

Os termos utilizados neste Termo de Adesão ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e

Vinculação de Receita, Administração de Contas e Outras Avenças, doravante denominado "Termo

de Adesão" que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído no Contrato

de Cessão.

Considerando que a Companhia emitiu 600 (seiscentas) debêntures para distribuição pública com

esforços restritos, destinada a investidores qualificados, nos termos da Instrução CVM nO476, de 16

de janeiro de 2009, não-conversíveis em ações, em série única, todas nominativas, escriturais, com

prazo de 5 (cinco) anos, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00(um milhão de reais) com

garantia real e fidejussória da Odebrecht S.A. (as "Debêntures"), perfazendo o montante de R$

600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), tudo de acordo com a "Escritura Particular da

Primeira Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações da Odebrecht

Realizações Imobiliárias S.A., com Garantia Real e Garantias Adicionais" (a "Escritura de Emissão

das Debêntures");
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Considerando que a Sociedade é [diretamente/indiretamente] controlada pela Companhia;

Considerando que a Companhia utilizará parte dos recursos decorrentes da emissão das Debêntures

para investimento no desenvolvimento do[s] projeto[s] imobiliário[s], descrito[s] na cláusula

segunda adiante (o[ s] "Empreendimento rs1"), mediante [aporte de capital na Sociedade][ operação

de crédito para o projeto para fins habitacionais][subscrição e integralização de debêntures emitidas

pela Sociedade] (a "Operacão de Repasse");

Considerando que para assegurar o pagamento pontual e integral de quaisquer obrigações

assumidas na Escritura de Emissão das Debêntures, tais como principal da dívida, juros,

penalidades e multas, a Companhia obrigou-se a fazer com que a Sociedade vincule e ceda em

garantia, em favor dos Debenturistas, em caráter irrevogável e irretratável, até a final liquidação de

todas as obrigações assumidas pela Companhia na Escritura de Emissão das Debêntures, (i) parcela

da receita proveniente da comercialização, pela Sociedade, das unidades habitacionais autônomas

que compõem o[s] Empreendimento[s], e (ii) os direitos de crédito decorrentes da Operação de

Repasse;

[Considerando que a Companhia e/ou qualquer das Sociedades poderá ceder adicionalmente, em

favor dos Debenturistas, direitos de crédito originados de outros empreendimentos da Sociedade

que não os financiados pelas Debêntures, desde que tais direitos de crédito tenham sido avaliados

por empresa independente;]

Resolvem as partes acima qualificadas celebrar o presente Tenno de Adesão, que se regerá pelas

seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira - Da Adesão

1.1. Por este Tenno de Adesão e na melhor fonna de direito, a Sociedade adere ao Contrato de

Cessão, comprometendo-se a observar e fazer cumprir todos os tennos e condições

previstos neste Tenno de Adesão e no Contrato de Cessão, que declara conhecer e aceitar

integralmente.
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1.1.1. o presente Termo de Adesão tornar-se-á válido e exeGÜí-/ela paltir da data du

primeiro saque de recursos da Emissão efetuado pela Companhia nos termos da Escritura de

Emissão das Debêntures para o Empreendimentoelegível desenvolvido pela Sociedade.

Cláusula Segunda - Do[s] Empreendimento[s], do Crédito Cedido e das Contas da Sociedade

2.1. A Companhia pretende, mediante a Operação de Repasse, investir o valor de R$ [e] ([e]

reais)[montante equivalente ao Valor Financiado destinado ao empreendimento] para o

desenvolvimento do[s] projeto[s] imobiliário[s] [eH,[e] e [e]], cuja descrição e demais documentos

necessários para liberação dos recursos por parte do Agente Fiduciário foram entregues ao Agente

Fiduciário em [e]de [e]de 20[e].

2.2. Por este Termo de Adesão, passa[m] a ser incorporado ao Crédito Cedido:

. parcela da receita proveniente da comercialização, pela Sociedade, das unidades

habitacionais autônomas que compõem [(i)] o[s] Empreendimento[s], equivalente a R$ [e]

([e] reais)[montante equivalente ao VGV do empreendimento], necessária à composição dó

fator de garantia mínimo indicado na cláusula 3.1.2 do Contrato de Cessão [e (ii) o

empreendimento [e] (não financiado por recursos oriundos da emissão das Debêntures),

doravante denominado "Empreendimento Adicional" no montante equivalente a R$ [e] ([e]

reais); e]

. [os direitos de crédito devidos pela Sociedade à Companhia decorrentes da Operação de

Repasse[, efetuada por meio do Contrato [e],celebrado em [e]de 20[e]]].

2.2.1. [De modo a comprovar a cessão de parcela da receita referente ao Empreendimento

Adicional, a Sociedade deverá emitir as novas faturas para os compradores das unidades

habitacionais autônomas que compõem o Empreendimento Adicional instruindo-os a

efetuar os pagamentosna Conta Centralizadora indicada abaixo.]

2.3. A Conta Centralizadora de titularidade da Sociedade é mantida no Banco Administrador

sob o n°. [e], agência nO.[e] - Operação003.

2.4. A Conta Movimento de titularidade da Sociedadeé mantida no Banco Administrador sob o

n°. [e],agência n°. [e]- Operação 003.
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2.5. Obriga-se a Sociedade, de maneira irrevogável e irretratável,a ~nviar à ag~llci8-da Caixa

Econômica Federal depositária da Conta Centralizadora (i) notificação, na forma prevista no Anexo

D do Contrato de Cessão, de que a Conta Centralizadora e respectiva conta de investimento de sua

titularidade foram cedidas fiduciariamente nos termos do Contrato de Cessão e (ii) a procuração nos

termos do Anexo E do Contrato de Cessão, outorgando poderes para o Agente Fiduciário

movimentar e obter informações sobre o saldo dessas contas.

CláusulaTerceira - Do Mandato

3.1. A Sociedade constitui a Companhia como sua procuradora, investida de poderes especiais

para representar seus interesses com relação a qualquer comunicação com o Agente Fiduciário e/ou

com o Banco Administrador de Contas que seja necessária nos termos do Contrato de Cessão,

inclusive no que se referir a movimentações nas Contas Centralizadora e de Movimento e no

investimento ou retirada das Aplicações Permitidas. Este mandato é outorgado de maneira

irretratável e irrevogável, e vigorará até a liquidação das Obrigações Garantidas.

Cláusula Quarta - DoContrato de Cessão

4.1. Ficam, desde já, incorporadas neste Termo de Adesão todas as cláusulas do Contrato de

Cessão, como se aqui estivessem transcritas, as quais a Sociedade, neste ato, declara expressamente

conhecer e aceitar e se obriga a cumprir.

Cláusula Quinta - Das Disposições Gerais

5.1. Execucão Específica. As obrigações assumidas neste Termo de Adesão poderão ser objeto

de execução específica, nos termos do disposto nos artigos 461, 632 e seguintes do Código de

Processo Civil, sem que isso signifique renúncia a qualquer outra ação ou providência, judicial ou

não, que objetive resguardar direitos decorrentes do presente Termo de Adesão.

5.2. Renúncia e Novacão. Nenhuma ação ou omissão de qualquer das Partes importará em

renúncia de seus direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo, nem significará novação de

quaisquer das obrigações decorrentes do presente Termo de Adesão. Os direitos e recursos previstos
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neste Termo de Adesão são cumulativos, podendo ser exercidos indiv~dltal ou simu1tane::.lnente; e

não excluem quaisquer outros direitos ou recursos previstos em lei.

5.3. Cessão. Nenhuma das Partes poderá ceder ou transferir, no todo ou em parte, qualquer de

seus direitos e obrigações previstos no presente Termo de Adesão sem o prévio e expresso

consentimento da outra Parte, exceto nos casos de substituiçãoda Sociedade.

5.4. Independência. Se qualquer item ou cláusula deste Termo de Adesão vier a ser considerado

ilegal, inexeqüível ou, por qualquer motivo, ineficaz, todos os demais itens e cláusulas

permanecerão plenamente válidos e eficazes na medida em que não restem prejudicados pela

ilegalidade, inexequibilidade ou ineficácia das outras disposições. As Partes desde já se

comprometem a negociar, no menor prazo possível, item ou cláusula que, conforme o caso, venha

substituir o item ou cláusula ilegal, inexeqüível ou ineficaz. Nessa negociação deverá ser

considerado o objetivo das Partes na data de assinatura deste Termo de Adesão, bem como o

contexto no qual o item ou cláusula ilegal, inexeqüívelou ineficaz foi inserido.

5.5. Registro. Imediatamente após a assinatura deste Termo de Adesão, a Companhia deverá

registrá-l o no Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Cidade de São Paulo, Estado de SP,

e nos 30 (trinta) dias subseqüentes à assinatura deste Termo de Adesão, deverá fornecer ao Agente

Fiduciário uma via deste Termo de Adesão devidamente registrado.

5.6. Despesas. Fica expressamente acordado entre as Partes que todos e quaisquer custos,

despesas, encargos, emolumentos e tributos relacionados à celebração e registro do presente Termo

de Adesão ou de qualquer alteração correrão por conta da Companhia.

5.7. Notificacão. Toda e qualquer notificação ou comunicação trocada entre as Partes,

relativamente ao presente Termo de Adesão e ao Contrato de Cessão, deverá ser feita nos termos do

Contrato de Cessão, por escrito e entregue via fax, correio ou portador, para o endereço ou número

de fax indicados abaixo, se para a Sociedade:

Para a Sociedade:

[e]

[e], n0. [e]

CEP: [e] - [cidade], [Estado]

At. Sr.: [e]

Telefone: ([e]) [e]
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Fac-símile: ([e]) [e]

E-mail: [e]

5.8. Sucessão. O presente Termo de Adesão obriga tanto as Partes quanto seus sucessores e

cessionários, a qualquer título.

5.9. Alteração. O presente Termo de Adesão somente poderá ser alterado por escrito,

devidamente assinado pelas Partes.

5.10. Vigência. O presente Termo de Adesão entra em vigor na presente data e permanecerá em

pleno vigor e efeito até o pagamento integral de todos os valores devidos em decorrência das

Obrigações Garantidas.

5.11. Foro. As Partes elegem o foro da Justiça Federal da Comarca do Estado de São Paulo, no

Estado de São Paulo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado ou especializado que

seja, como o competente para conhecer ejulgar ações ajuizadas em razão deste Termo de Adesão.

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes este Termo de Adesão, em 4 (quatro) vias de

igual teor e de mesmo efeito, as quais são também subscritas por duas testemunhas.

São Paulo, [e] de [e] de 2009.

Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A.

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

[SPE]
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Nome:

Cargo:

Testemunhas:

Nome:

Cargo:

- - - -------

Nome:

Cargo:

Nome:

Cargo:
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ANEXO B

IDENTIFICAÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS ELEGÍVEIS

DESENVOL VIDOS PELA COMPANHIA

São Paulo, [e] de [e] de 20[-].

À

Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Rua Sete de Setembro,n.o99,24° andar

Rio de Janeiro, RJ

Ref.: identificação dos Empreendimentos Eiegíveis desenvolvidos pela Odebrecht Realizações

Imobiliárias S.A.

Prezados Senhores,

Comunicamos a V.Sas. que, de modo a cumprir com a cláusula 3.1.1 do "Instrumento Particular de

Cessão e Vinculação de Receita, Administração de Contas e Outras Avenças" datado de 24 de

setembro de 2009, doravante denominado "Contrato de Cessão", vimos, por meio do presente

instrumento, identificar o empreendimento [e] [a ser] desenvolvido pela Odebrecht Realizações

Imobiliárias S.A., cuja primeira solicitação de saque foi efetuada nesta data e cujo Valor Financiado

(conforme definido na "Escritura Particular da Primeira Emissão Pública de Debêntures Simples,

Não Conversíveis em Ações da Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A., com Garantia Real e

Garantias Adicionais" datada de 24 de setembro de 2009) é de R$ [e] ([-] reais).

Desta forma, passa a ser incorporado ao Crédito Cedido (conforme definido no Contrato de Cessão)

parcela da receita desse empreendimento equivalente a R$ [e] ([-] reais)[montante equivalente ao

VGV do empreendimento] necessária à composição do fator de garantia mínimo indicado na

cláusula 3.1.2 do Contrato de Cessão.
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Solicitamos a sua "ciência" ao final desta, para que produza os seus efdtus ~.~ preS-el)t:ec~ssão sf>ja

incorporada ao Contrato de Cessão.

Atenciosamente.

ODEBRECHT REALIZAÇÕES IMOBILIÁRIAS S.A.

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

CIENTE:

Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Nome: Nome:
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ANEXO C

COMUNICAÇÃO DA COMPANHIA AO AGENTE FIDUCIÁRIO PARA
CESSÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITOS DE CRÉDITO DE OUTROS

EMPREENDIMENTOS QUE NÃO OS FINANCIADOS PELAS DEBÊNTURES

São Paulo, [e] de [e] de 20[-].

À

Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Rua Sete de Setembro, n.o99,24° andar

Rio de Janeiro, RJ

Ref.: Cessão de recebíveis de outros empreendimentosque não os financiados pelas debêntures

Prezados Senhores,

Comunicamos a V.Sas. que, de modo a cumprir com os percentuais de cessão de receita

determinados na Cláusula Terceira do "Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e Vinculação de

Receita, Administração de Contas e Outras Avenças" datado de 24 de setembro de 2009, doravante

denominado "Contrato de Cessão", vimos, por meio do presente instrumento, efetuar a cessão

fiduciária em favor da comunhão de titulares das debêntures objeto da primeira emissão pública de

debêntures da Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A., doravante denominada simplesmente como

"Debenturistas", representada pela Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., de

[-]% ([-] por cento) da receita obtida com a comercialização das unidades habitacionais autônomas

do empreendimento [e] (não financiado por recursos originados pela emissão das Debêntures),

doravante denominado "Empreendimento Adicional", no montante equivalente a a R$ [e] ([-] reais).

[De modo a comprovar tal cessão, encaminhamos o termo de adesão ao Contrato de Cessão da

sociedade de propósito específico cedente. Adicionalmente, informamos que estamos emitindo as

novas faturas para os compradores das unidades habitacionais autônomas que compõem o
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Empreendimento Adicional instruindo-os a efetuar os pagamentos na Coüta Ccntralizad()rdn". [e],

agência n°. [e] - Operação 003.

Esclarecemos também que o Valor Atribuído (conforme definido no Contrato de Cessão) da receita

ora cedida será incluído no próximo relatório mensal do Agente de Garantias do Contrato de
Cessão.

Solicitamos a sua "ciência" ao final desta, para que produza os seus efeitos e a presente cessão seja

incorporada ao Contrato de Cessão.

Atenciosamente.

ODEBRECHT REALIZAÇÕES IMOBILIÁRIAS S.A.

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

CIENTE:

Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Nome: Nome:
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ANEXO D

NOTIFICAÇÃO DA COMPANHIA ÀS AGÊNCIAS

DAS CONTAS CENTRALIZADORAS

E DAS CONTAS CAUÇÃO DE EMPREENDIMENTOS ELEGÍVEIS
ASSOCIA TIVOS

São Paulo, [e] de [e] de 20[-].

Ao

Gerente Geral da

Agência [e]da Caixa Econômica Federal

[endereço]

Com Cópia para

Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Rua Sete de Setembro, n.O99,24° andar

Rio de Janeiro, RJ

Caixa Econômica Federal

Sra. Fabiani Boaventura Andrade

Avenida Manuel Dias, 1.499

Salvador, Bahia

Ref.: Pagamentos pela compra das unidades habitacionais autônomas do empreendimento [e]

Prezados Senhores,

Comunicamos a V.Sas. que efetuamos a cessão em favor da comunhão de titulares das debêntures

objeto da primeira emissão pública de debêntures da Odebrecht Realizações hnobiliárias S.A.
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("Debenturistas"), representada por Pavarini Distribuidora de Títulos e 'O-/a~or~sMobitiáriús Ltda.

("Agente Fiduciário"), de parcela da receita obtida com a comercialização das unidades

habitacionais autônomas do empreendimento [-], bem como a vinculação de tal receita ao

pagamento dos valores devidos pela Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A. aos Debenturistas.

Desta forma, comunicamos que a conta corrente mantida nesta agência da Caixa econômica Federal

sob o nO. [e], agência nO. [e] - Operação 003 ("Conta Centralizadora [Associativa]") e a conta

investimento sob o n°. [e], agência nO. [e] - Operação 034 ("Conta Investimento") foram

caucionadas em garantia ao pagamento dos valores devidos pela Odebrecht Realizações

Imobiliárias S.A. aos Debenturistas, e os seus saldos somente poderão ser sacados mediante

autorização do Agente Fiduciário, conforme as instruções deste. Para tanto, encaminhamos

procuração devidamente constituída pela qual nomeamos, em caráter irrevogável, o Agente

Fiduciário como bastante procurador para ter acesso à Conta Centralizadora e a respectiva conta de

investimento, podendo receber informações sobre seus saldos e movimentá-Ios, ficando esta agência

da Caixa Econômica Federal instruída a permitir o acesso do Agente Fiduciário aos extratos da

Conta Centralizadora [Associativa] e do saldo das aplicações realizadas com recursos da Conta

Investimento, bem como a acatar as orientações enviadas por escrito pelo Agente Fiduciário e/ou

pelo [Gerente Regional] de Salvador, no estado da Bahia, da Caixa Econômica Federal com relação

a movimentações dos recursos depositados.

Não obstante a procuração acima mencionada, a Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A. poderá, a

qualquer momento, [(i) transferir valores da Conta Centralizadora para a Conta Centralizadora da

Companhia e (ii)] movimentar os saldos da Conta Centralizadora para a Conta Investimento e vice-

versa, bem como investir o saldo da Conta Investimento na aquisição de quotas do Fundo de

Investimento Caixa Aporte Restrito I Renda Fixa Longo Prazo ou outros fundos de investimento

com carteira de investimento constituída por títulos de renda fixa administrados pela Caixa

Econômica Federal e liquidez necessária a permitir a utilização dos respectivos recursos para o

pagamento das Debêntures.

[Por fim, comunicamos também que todos os valores a serem debitados da conta corrente mantida

nesta agênciada Caixa econômicaFederalsob o n°. [e],agêncianO.[e]- Operação[e] ("Conta

Caução de Empreendimento Elegível Associativo") que garante o financiamento na modalidade de

crédito associativo sejam creditados na Conta Centralizadora Associativa.]

Solicitamos a sua "ciência" ao final desta, para que produza os seus efeitos e obrigando-se ao seu

fiel cumprimento.
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Atenciosamente.

[ODEBRECHT REALIZAÇÕES IMOBILIÁRIAS S.A.] [SPE]

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

{Assinatura com firma reconhecida de pessoas com poderes de substabelecimentoj

CIENTE:

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

- - - - - - - - - - -- -



ANEXO E

PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PARTICULAR AO AGENTE
FIDUCIÁRIO

OUTORGANTE: [Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A., sociedade por ações de capital

fechado, com sede na Avenida das Nações Unidas, n°. 8.501, 27° andar, CEP 05425-070, cidade de

São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 06.206.132/0001-50, neste ato

representada na forma de seu estatuto social][[SPE], [sociedade por ações de capital

fechado/sociedade limitada] com endereço na [-], nO[-], cidade de [-], Estado de [-], inscrita no

CNPJ/MF sob o n.O[e],neste ato representado na forma de seu [estatuto/contrato]social];

OUTORGADO: Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., com sede na

Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Sete de Setembro, n.O99, 24° andar,

CEP 20050-005, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 15.227.994/0001-50, neste ato representado na

forma de seu contrato social;

a Outorgante confere ao Outorgado poderes exclusivos e específicos para, junto à CAIXA,

Agência , movimentar a conta corrente n.o (e/ou) a conta investimento

n.O , podendo receber informaçõessobre seus saldos e movimentá-Ias.

[Local], [e] de [e] de 20[-].

[ODEBRECHT REALIZAÇÕES IMOBILIÁRIAS S.A.] [SPE]

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

{Assinatura com firma reconhecida}
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ANEXO F

NOTIFICAÇÃO DA COMPANHIA ÀS AGÊNCIAS

DAS CONTAS CENTRALIZADORAS

INFORMANDO SOBRE A AFETAÇÃO DA CONTA CENTRALIZADORA

São Paulo, [e] de [e] de 20[-].

Ao

Gerente Geral da

Agência [e]da Caixa Econômica Federal

[endereço]

Com Cópia para

Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Rua Sete de Setembro,n.O99,24° andar

Rio de Janeiro, RJ

Caixa Econômica Federal

Sra. Fabiani Boaventura Andrade

Avenida Manuel Dias, 1.499

Salvador, Bahia

Ref.: Constituição de patrimônio de afetação

Prezados Senhores,

Comunicamos a V.Sas. que constituímos patrimônio de afetação sobre o empreendimento [e], nos

termos da Lei nO10.931,de 02 de agosto de 2004.
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Desta fonna, comunicamosque a conta corrente mantida nesta agência da Caixa econômica Federal

sob o n°. [.], agência n°. [.] - Operação 003 ("Conta Centralizadora"), caucionadas em garantia ao

pagamento dos valores devidos pela Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A. à comunhão de

titulares das debêntures objeto da primeira emissão pública de debêntures da Odebrecht Realizações

Imobiliárias S.A. ("Debenturistas"), representada por Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores

Mobiliários Ltda. ("Agente Fiduciário"), somente poderão ser movimentadas pela [Odebrecht

Realizações Imobiliárias S.A.][SPE] após a obtenção do habite-se do empreendimento afetado e

mediante autorização do Agente Fiduciário, não sendo mais pennitido à [Odebrecht Realizações

Imobiliárias S.A.][SPE] movimentar seu saldo ou aplicá-Io em investimentos.

Solicitamos a sua "ciência" ao final desta, para que produza os seus efeitos e obrigando-se ao seu

fiel cumprimento.

Atenciosamente.

[ODEBRECHT REALIZAÇÕES IMOBILIÁRIAS S.A.] [SPE]

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

CIENTE:
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Nome:

Cargo:

- - - -

Nome:

Cargo:
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ANEXO G

MODELO DO ARQUIVO MAGNÉTICO A SER ENVIADO MENSALMENTE
AO AGENTE DE GARANTIAS

LEIAUTE -AGENTE DE GARANTIA

Abaixo estão relacionados os três tipos de registros necessários para verificação da elegibilidade dos
recebíveis de contratos de financiamento imobiliário. No Re2Ístro tiDO1 são solicitadas as informações das
unidades de todos os empreendimentos. No Re!!istro tiDo 2 são solicitadas as informações das unidades
vendidas. E, finalmente, o Re!!istro tiDo 3 são solicitadas as datas e valores de vencimento e pagamento (se
não estiver pago informar zeros) de todas as parcelas (será gerado um registro por parcela) desde a data da
concessão do crédito até a data atual. .

Registro Tipo 1-este registro conterá os dados de todas as unidades do
empreendimento
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Campo Formato Tamanho Descrição Observações

Tipo registro Texto I E o identificador do registro Fixo e igual a "I"

Posição do arquivo Texto 8 Data da geração do arquivo Formato DDMMAAAA

Nome do
Texto 50

E o identificador do

Empreendimento empreendimento

Cod Empreendimento Texto 10
E o identificador do

empreendimento

Nome do Modulo do
Texto 50 E o identificador do modulo do se não houver preencher com o nome do

Empreendimento empreendimento empreendimento

Cod do Modulo do Texto 10
E o identificador do modulo do se não houver preencher com código do

Empreedimento empreendimento empreendimento

Tipo do Texto I registro da incorporação S/N
Empreendimento

Número da Unidade Texto 10
E o identificador da unidade
vendida

Unidade permutada Texto 1 E o identificador univoco da S/N
operação

Unidade vendida Texto 1
E o identificador unívoco da

S/N
operação



Registro Tipo 2 -este registro conterá os dados das unidades vendidas
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Valor de Venda Número 11 Valor de Venda Nove inteiroscum Juas casas deciulais

Data do Habite-se Texto 8 Data da emissao do Habite-se Formato DDMMAAAA

Objeto da debênture Texto I Informa se a unidade é objeto da S/N
debênture

Status Texto 20 não preenher

Campo Formato Tamanho Descrição Observações

Tipo registro Texto I E o identificador do registro Fixo e igual a "2"

Posição do arquivo Texto 8 Formato DDMMAAAA

Nome do Texto 50
E o identificador do

Empreendinlento empreendimento

Cod Empreendimento Texto 10 E o identificador do

empreendimento

Nome do Modulo do
Texto 50

E o identificador do modulo do se não houver preencher com o nome do
Empreendinlento empreendimento empreendimento

Cod do Modulo do
Texto 10

E o identificador do modulo do se não houver preencher com código do
Empreedinlento empreendimento empreendimento

Número da Unidade Texto 10
E o identificador da unidade
vendida

Número do contrato Texto 20
E o identificador univoco da

operação

Código de
Identificação do Texto 20 Número de identificação Cliente Tomador do crédito
Cliente

Tipo de Cliente Número I Identifica se PF ou Pl I -PF ; 2 -Pl

CPF/CNPl Número 14
Número do CPF/CNPl do

Número sem caracter
cliente

Nome do Cliente Texto 30 Nome do cliente Tomador do crédito

Data do contrato Texto 8 Formato DDMMAAAA

Data do distrato Texto 8 Formato DDMMAAAA

Data de Quitacao Texto 8 Formato DDMMAAAA

Tipo de Quitação Número 1 I -Repasse; 2- Liquidação Antecipada; 3 - Repasse
Associativo

Valor de Quitação Número 11 Valor de liquidação Nove inteiros com duas casas decimais

Valor do
Número 11 Valor do [manciamento Nove inteiros com duas casas decimais

financiamento

Prazo de
Número 3

Número de meses do
Três inteiros

financiamento financianmto

Indexador Texto 4 Tipo de indexador(TR, IGPM,
...)

Taxa de juros Número 4 Dois inteiros com duas casas decimais



Registro Tipo 3 -este registro conterá as informações de cada prestação
do financiamento

(deverá haver um registro para cada prestação desde a primeira até o mês atual)
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UF imóvel financiado Texto 2 UF do imóvel financiado

Cidade do imóvel
Texto 30 Cidade do imóvel financiado

financiado

CEP imóvel
Texto 9 CEP do imóvel financiado Formato XXXXJ(-XXX

financiado

Ciência da cessão pela Texto I SIN
contraparte

Campo Formato Tamanho Descrição Observações

Tipo registro Texto I E o identificador do registro Fixo e igual a "3"

Posição do arquivo Texto 8 Formato DDMMAAAA

Nome do
Texto 50

E o identificador do

Empreendimento empreendimento

Cod Empreendimento Texto 10
E o identificador do

empreendimento

Nome do Modulo do
Texto 50

E o identificador do modulo do se não houver preencher com o nome do
Empreendimento empreendimento empreendimento

Cod do Modulo do Texto 10 E o identificador do modulo do se não houver preencher com código do
Empreedimento empreendimento empreendimento

Tipo do Texto I Se tem registro de incorporação SIN
Empreendimento

Número da Unidade Texto 10
E o identificador da unidade
vendida

Número do contrato Texto 20 E o identificador univoco da

operação

Código de
Identificação do Texto 20 Número de identificação Cliente Tomador do crédito
Cliente

Tipo de Cliente Número I Identifica se PF ou PI I -PF ; 2 -PI

CPF/CNPI Número 14
Número do CPF/CNPI do

Número sem caracter
cliente

Nome do Cliente Texto 30 Nome do cliente Tomador do crédito

Tipo de Prestação Texto 2 Tipo de prestação I - Intercalada. M -Mensal, S - Sinal, C -Chaves

Data vencimento Texto 8 Formato DDMMAAAA
prestação

Data pagamento Texto 8 Formato DDMMAAAA (zeros se não estiver paga)prestação

Valor Original devido Número 11 Nove inteiros com duas casas decimaisno vencimento

Valor da Atualização Número 11 Nove inteiros com duas casas decimais
(juros e correções)
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Valor a Pagar Número 11 Nove inteiros CJm -:luas asas dec.nais

Valor Pago Número 11 Nove inteiros com duaS casas decimais

Saldo Devedor Cliente Número 11 Nove inteiros com duas casas decimais

Prazo remanescente Número 3 Número de meses a pagar Três inteiros



Anexo II

Modelo de Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de
Ações/Quotas em Garantia

Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de [Ações/Quotas] da [razão social da SPE]

em Garantia

Pelo presente instrumento particular, de um lado,

I. Parte Garantidora:

[Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A., sociedade anônima com sede na Cidade de São Paulo,

Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nO8.501, 27° andar, CEP 05425-070, inscrita

no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica sob o n.o06.206.132/0001-50] [Bairro Novo

Empreendimentos Imobiliários S.A., sociedade anônima com sede na Cidade de São Paulo,

Estado de São Paulo, na Rua Paes Leme, nO524, 13°andar, CEP 05424-904, inscrita no Cadastro

Nacional da Pessoa Juridica sob o n.o08.758.695/0001-87], neste ato representada por seus

representantes legais abaixo assinados, na forma de seu Estatuto Social, doravante denominada

simplesmente ["OR"] ["BairroNovo"] ou "Parte Garantidora",

do outro lado,

11. Parte Garantida:

Comunhão de titulares das debêntures objeto da Ia emissão pública de debêntures da Odebrecht

Realizações Imobiliárias S.A., doravante denominada simplesmente "Parte Garantida", neste ato

representada por Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., com sede na

Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Sete de Setembro, n.O99, 24° andar,

CEP 20050-005, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica sob o n.o 15.227.994/0001-50,

neste ato representada nos termos de seu Contrato Social, doravante denominado "Agente
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Fiduciário"; (a Parte Garantidora, a Parte Garantida e o Agente Fidu~iWi(J,em C(.njuDtu,as

"Partes")

e ainda,

IH. Interveniente[s] anuente[s]:

[SPE], sociedade [anônima/por quotas de responsabilidade limitada], com sede [qualificação],

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n° [.], neste ato representada na forma de

seus atos constitutivos, doravante denominada simplesmente "SPE";

[Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A., sociedade anônima com sede na Cidade de São Paulo,

Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nO8.501,27° andar, CEP 05425-070, inscrita

no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n.O06.206.132/0001-50], neste ato representada por

seus representantes legais abaixo assinados, na forma de seu Estatuto Social, doravante denominada

simplesmente "OR";] e

Considerando:

que a OR emitiu 600 (seiscentas) debêntures para distribuição pública para investidores

qualificados, nos termos da Instrução CVM n° 476, de 16 de janeiro de 2009, em série única, não-

conversíveis em ações, todas nominativas, escriturais, com vencimento em 5 (cinco) anos contados

da Data de Emissão das Debêntures, com valor nominal unitário de R$ 1.000.000,00(um milhão de

reais) com garantia real e garantia fidejussória da Odebrecht S.A. (as "Debêntures"), perfazendo o

montante de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), nos termos da Escritura Particular da

Primeira Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações da Odebrecht

Realizações Imobiliárias S.A., com Garantia Real e Garantias Adicionais (a "Escritura de Emissão

de Debêntures");

que os recursos decorrentes da emissão das Debêntures serão utilizados em projetos imobiliários

seja por meio de atuação direta da OR, seja por meio de sociedades de propósito específico da OR,

ou de sua subsidiária Bairro Novo [EmpreendimentosImobiliários S.A. ("Bairro Novo")];

que, em [.] de [.] de [.], a [BairroNovo] [OR] constituiu a SPE com o objetivo de desenvolver o

empreendimento [.], o qual é elegível para ser financiado com recursos da emissão das Debêntures;
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que a OR obrigou-se, na Escritura de Emissão de Debêntures, a [dar] [faze;- c~IT.ique a BairrvHovo

desse] em garantia as [ações/quotas] das sociedades de propósito específico a serem financiadas

com recurso da emissão das Debêntures;

que a Parte Garantidora é controladora da SPE, sendo detentora de 99,99% (noventa e nove vírgula

noventa e nove por cento) das [ações/quotas] da SPE; e

que a Parte Garantidora, na qualidade de [acionista/quotista] da SPE, deseja garantir as obrigações

decorrentes da emissão das Debêntures, entregando em alienação fiduciária ao Agente Fiduciário as

[ações/quotas] da SPE de que são titulares.

Resolvem as Partes celebrar o presente Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de

[Ações/Quotas] da [razão social da SPE] em Garantia, doravante denominado simplesmente

"Contrato", que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira - Constituição da Alienação Fiduciária

1.1. Em garantia do integral cumprimento das obrigações, principais e acessórias, presentes ou

futuras, assumidas ou que venham a sê-Io pela OR perante o Agente Fiduciário por força da

Escritura de Emissão de Debêntures e seus eventuais aditamentos e prorrogações e por força deste

Contrato ("Obrigacões Garantidas"), a Parte Garantidora aliena fiduciariamente em garantia ao

Agente Fiduciário, neste ato, nos termos do [Art. 40 da Lei 6.404/76] [Art. 1.057 parágrafo único do

Código Civil] e Art. 66-B da Lei 4.728/65 com nova redação dada pelo Art. 55 da Lei 10.931/04,e

posteriores alterações, e nos termos do Art. 1.361 do Código Civil, [.] [ações/quotas] da SPE,

representativas de 99,99 (noventa e nove vírgula noventa e nove por cento) do capital total da SPE

de sua titularidade, (doravante denominadas simplesmente ["Acões/Ouotas"]), no valor nominal de

R$[.] ([.]) cada, totalizando o montante de R$ [.]([.]).

1.1.1. A Parte Garantidora declara, neste ato, que as [Ações/Quotas]encontram-se livres

e desembaraçadas de quaisquer ônus e/ou gravames, podendo ser alienadas fiduciariamente,

empenhadas ou vendidas, judicial ou extrajudicialmente, não havendo no [Estatuto

Social/Contrato Social] da SPE, ou em eventuais acordos de seus [acionistas/quotistas] ou

quaisquer outros documentos, qualquer restrição à alienação fiduciária, penhor ou venda

das [Ações/Quotas].
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1.1.2. Nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures. o Agente fiu\.tdário

fornecerá, ou encaminhará para o endereço de correspondência da Parte Garantidora e da

SPE, o respectivo termo de quitação e liberação da garantia constituída por este

instrumento.

Cláusula Segunda- Da Garantia

2.1 Em caso de inadimplemento de qualquer das Obrigações Garantidas, o Agente Fiduciário

poderá, nos termos do § 3°, do Art. 66-B da Lei 4.728/65, com nova redação dada pelo Art. 55 da

Lei 10.931/04, efetuar a cessão e transferência extrajudicial das [Ações/Quotas], a seu exclusivo

critério, aplicando o produto obtido com a alienação das [Ações/Quotas] na amortização ou

liquidação dos débitos da OR. Para tanto, o Agente Fiduciário fica constituído de todos os poderes

necessários para, de forma irrevogável e irretratável, negociar preço, condições de pagamento,

prazos, receber valores, transigir, dar recibos e quitação e, ainda, efetuar a transferência da

propriedade das [Ações/Quotas] da SPE, podendo, inclusive, requerer que seja promovida a

averbação [no Livro de Registro de Ações Nominativas da SPE] [da alteração do Contrato Social na

Junta Comercial do Estado de [.]], comprometendo-sea Parte Garantidora, pelo presente Contrato, a

tomar as providências necessárias para que a SPE realize referido registro, podendo inclusive o

Agente Fiduciário fazê-Io em nome da Parte Garantidora. Em qualquer caso, o Agente Fiduciário

envidará seus melhores esforços para sempre realizar quaisquer operações de alienação das

[Ações/Quotas]em condições comercialmenterazoáveis.

2.1.1 A Parte Garantidora declara estar ciente e de acordo com todos os termos do

presente instrumento, desde já anuindo com toda e qualquer alienação, cessão, disposição

ou transferência das [Ações/Quotas] decorrente da excussão da presente garantia,

independentemente de quem seja seu novo titular, renunciando a qualquer direito de

preferência a que lhe seja outorgado, no presente ou no futuro.

2.1.2 A Parte Garantidora e a SPE se comprometem a tomar as providências necessárias

para que esta realize os registros da transferência da titularidade das [Ações/Quotas], em

razão da excussão da presente garantia pelo Agente Fiduciário.

2.2 O Agente Fiduciário poderá executar, judicial ou extrajudicialmente, o presente

instrumento, bem como efetuar a alienação das [Ações/Quotas] independentemente de outros

avisos, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, no caso de descumprimento, pela OR,
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das Obrigações Garantidas ou, conforme o caso, na ocorrência de qtíal4ut:r das 111róte~esde

vencimento ou na data de vencimento antecipado da Escritura de Emissão de Debêntures.

2.2.1 A prática, pelo Agente Fiduciário, de qualquer ato para a alienação das

[Ações/Quotas], bem como a execução das Debêntures, não prejudicará nem reduzirá o seu

direito de adotar quaisquer outros procedimentos, alternada ou simultaneamente, que visem

à satisfação compulsória das Obrigações Garantidas.

Cláusula Terceira - Produto da Excussão da Garantia

3.1 O produto total apurado com a eventual alienação das [Ações/Quotas], nos termos da

Cláusula Segunda acima, será aplicado no pagamento das Debêntures e seus acessórios, contratuais

ou legais, conforme for devido, suportando a Parte Garantidora todas as despesas razoáveis e

comprovadas que o Agente Fiduciário tiver que incorrer com essa negociação.

3.1.1 Se houver saldo devedor remanescente, deverá ele ser imediatamente coberto pela

OR, que se obriga fi pagar o que for devido nos 2 (dois) dias úteis que se seguirem à data

em que lhe for dada, por escrito, ciência do montante do saldo devedor, exceto se houver

contestação justificada da OR com relação ao montante do saldo devedor. Na hipótese de

contestação justificada, será paga a parcela incontroversa no prazo acima e as partes

negociarão de boa fé no sentido de buscar um acordo quanto à parcela controversa no prazo

de até 5 (cinco) dias.

3.1.2 Havendo saldo credor, será ele colocado à disposição da Parte Garantidora pelo

Agente Fiduciário no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data em que o produto da

cessão e transferência das [Ações/Quotas]tiver sido recebido pelo Agente Fiduciário.

Cláusula Quarta - Obrigações da Parte Garantidora

4.1 Declara e reconhece a Parte Garantidora que a alienação fiduciária das [Ações/Quotas] em

garantia em favor do Agente Fiduciário é condição determinante para a liberação dos

recursos obtidos com a emissão das Debêntures para uso da OR Neste sentido, obriga-se a

Parte Garantidora a entregar ao Agente Fiduciário, uma cópia autenticada [do Livro de

Registro de Ações Nominativas devidamente atualizado] [da alteração contratual e sua

averbação na Junta Comercial do Estado de [.]], nos termos da Cláusula Sétima abaixo.
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4.1.1 Obriga-se também a Parte Garantidora, em caráter irrevGg~d e irrellatáv'el, sob

pena do vencimento antecipado das Obrigações Garantidas e da execução desta garantia, a:

(a) tão somente promover a liberação das [Ações/Quotas] e/ou de outras que venham a ser

entregues em alienação fiduciária por força do presente instrumento ou de seus

eventuais aditivos ou aditamentos, assim como a baixa da presente alienação fiduciária,

com expressa autorização prévia, por escrito, do Agente Fiduciário, sendo que qualquer

ato contrário ao aqui disposto será considerado nulo de pleno direito;

(b) manter em seus arquivos, na sua sede social, cópia do presente Contrato;

(c) adotar todas as demais providências relativamente às [Ações/Quotas] que lhe forem

razoavelmente solicitadas pelo Agente Fiduciário; e

(d) manter, durante toda a vigência deste Contrato, 100% (cem por cento) das

[Ações/Quotas] de emissão da SPE, de sua titularidade, sujeita ao ônus em favor do

Agente Fiduciário, conforme estabelecidoneste Contrato.

Cláusula Quinta - Aumento de Capital da SPE

5.1 Nos casos de aumento de capital da SPE, mediante subscrição e integralização em dinheiro

ou em bens, as novas [ações/quotas]daí decorrentes passarão a integrar automaticamentea presente

garantia, obrigando-se a Parte Garantidora a sempre acompanhar tais aumentos de capital na

proporção de sua participação no capital social da SPE, mantendo a sua participação na SPE,

obrigando-se ainda a entregar ao Agente Fiduciário cópia autenticada de via registrada da ata de

reunião da assembléia que deliberar o referido aumento de capital.

5.1.1 Fica desde já estabelecido entre as partes que nenhuma responsabilidade poderá ser

atribuída ao Agente Fiduciário pela ocorrência de prescrição de direitos decorrentes das

[Ações/Quotas] que estejam em seu poder, cabendo exclusivamente à Parte Garantidora a

obrigação de praticar os atos necessários à interrupçãoda prescrição de tais direitos.

Cláusula Sexta - Renúncia

133

----- --- -



_0_0.00 0----

6.1 A propositura ou não, pelo Agente Fiduciário, de qualquer ação, l11eJicl~,proc~riimeruoou

processo para exigir o cumprimento de parte ou da totalidade das Obrigações Garantidas e/ou

executar a presente alienação fiduciária, não afetará ou diminuirá o direito do Agente Fiduciário de

propor qualquer ação ou processo contra a OR, para a cobrança de qualquer quantia devida em

virtude das Obrigações Garantidas e/ou deste instrumento.

Cláusula Sétima - Averbação

7.1 O presente Contrato será arquivado na sede da SPE, que se compromete a observá-Io

integralmente.

7.2 A Parte Garantidora e a SPE comprometem-se a efetuar, na data de assinatura deste

Contrato, [o registro da alienação fiduciária, objeto deste Contrato, no Livro de Registro de Ações

Nominativas da SPE, nos seguintes termos: "[J ações ordinárias nominativas, sem valor nominal

emitidas pela {razão social da SPEJ representativas de 99,99 (noventa e nove vírgula noventa e

nove por cento) do capital social da (razão social da SPEJ, estão alienadas jiduciariamente à

Comunhão de Titulares das Debêntures objeto da Primeira Emissão Pública de Debêntures da

Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A., representada por Pavarini Distribuidora de Títulos e

Valores Mobiliários Ltda., com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua

Sete de Setembro, n.o 99, 240 andar, CEP 20050-005, inscrita no CNPJ/MF sob n.o

15.227.994/0001-50J{a alteração do Contrato Social da [razão social da SPE], formalizando a

alienação fiduciária da totalidade de quotas da SPE para a Parte Garantida, representada pelo

Agente Fiduciário, e a posterior averbação de tal alteração do Contrato Social na Junta Comercial

do Estado de [.]].

Cláusula Oitava- Registro

8.1 O Agente Fiduciário, às expensas da Parte Garantidora, efetuará o registro do presente

Contrato no Cartório de Registro de Títulos e Documentos de São Paulo. A SPE efetuará o registro

do presente Contrato junto ao Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca de sua

sede, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de assinatura do presente

instrumento.

Cláusula Nona- DisposiçõesGerais
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9.1 Sem prejuízo da garantia prestada neste instrumento, das demais gqraptt~'5pre'5T?dasou de

outras que venham a ser prestadas, o Agente Fiduciário poderá utilizar, reter ou compensar

quaisquer outras importâncias, garantias, títulos ou valores que tenha ou venha a ter em seu poder, a

qualquer título, pertencentes à Parte Garantidora, aplicando-os na amortização ou liquidação das

Obrigações Garantidas, na hipótese de mora ou inadimplemento por parte da OR, observadas as

condições deste instrumentoe demais condições acordadas entre a SPE, a Parte Garantidora[, a OR]

e o Agente Fiduciário.

9.2 Execução Específica. Este Contrato será regido e interpretado pelas leis brasileiras,

especialmente os artigos 461 e 632 do Código de Processo Civil, comportando execução específica

das obrigações de fazer e não fazer aqui previstas. Para fins e efeitos legais, este Contrato, assinado

por duas testemunhas, constitui-se em título executivo extrajudicial, cobrável através de processo de

execução nos termos do Art. 585, 11do Código de Processo Civil.

9.3 Vigência. Este Contrato entra em vigor na presente data e permanecerá em pleno vigor e

efeito até o pagamento integral de todos os valores devidos em decorrência das Obrigações

Garantidas.

9.4 Sucessão. O presente instrumento é firmado em caráter irrevogávele irretratável, obrigando

as partes, seus herdeiros e sucessores a qualquer título.

9.5 Despesas. Todas as despesas incorridas pelo Agente Fiduciário nos termos deste

instrumento, inclusive para a alienação das [Ações/Quotas], para pagamento de taxas e comissões

usuais, e eventuais despesas de remessas e de telecomunicações e/ou outras quaisquer, bem como

aquelas necessárias à segurança e regularização de seu crédito e de suas garantias, inclusive as de

registro deste instrumento e respectivo anexojunto aos Cartórios competentes, serão de total, única

e exclusiva responsabilidade da Parte Garantidora.

9.6 Alteração. O presente Contrato somente poderá ser alterado por escrito, devidamente

assinado pelas Partes.

9.7 Notificações. As comunicações a serem enviadas nos termos deste Contrato, se feitas por fac-

símile ou correio eletrônico serão consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu

recebimento seja confirmado por meio de indicativo (recibo emitido pela máquina utilizada pelo

remetente), devendo os respectivos originais ser encaminhados até 5 dias úteis após o envio da

mensagem. Se feitas por correspondência, as comunicações serão consideradas entregues quando
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recebidas sob protocolo ou com "aviso de recebimento" expedido peb Co~eio ou .Jor te~egnl1na,

nos endereços constantes da qualificação a seguir:

Para o Agente Fiduciário:

Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Rua Sete de Setembro, n° 99,24° andar

CEP: 20050-005 Rio de Janeiro, RJ

At.: Sr. Carlos Alberto Bacha / Sr. Rinaldo Rabello Ferreira

Telefone: (21) 2507-1949

Fac-símile:(21) 2507-1773

E-mail: pavarini@pavarini.com.br

Para a Odebrecht Realizacões Imobiliárias S.A

Avenida das Nações Unidas, nO8.501,27° andar

CEP: 05425-070 - São Paulo, SP

At. Sr.: Marcelo Neves

Telefone: (11) 3096-8705

Fac-símile: (11) 3096-8500

E-mail: mbneves@odebrecht.com

[para a Bairro Novo EmpreendimentosImobiliários S.A.]

E-mail: Rua Paes Leme 524, 13°andar

CEP: 05424 904-São Paulo, SP

At. Sr.: Roberto D'Araujo Senna

Telefone: (11) 3598-9048

Fac-símile: (11) 3598-9060

E-mail: rsenna@bairronovo.com

Para a rrazão social da SPEl

[.]

CEP: [.] - [.], [.]

At. Sr.: [.]

Telefone: [.] [.]

Fac-símile: [.] [.]

E-mail: [.]
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9.8 Foro. Fica eleito, como foro competente para dirimir qualquer controvérsia oriunda deste

Contrato, o foro central da Comarca de São Paulo, no Estado de São Paulo, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que possa ser.

o restante da página foi intencionalmente deixado em branco, segue página de assinaturas
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Página de assinaturas do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de [Ações/Quotas) da [ra::ãO-Sl'Jr.ial da-SPF.) e", (;arantla

celebrado entre a Odebrecht Reali:ações Imobiliárias S.A. [.a Bairro Novo Empreendimentos Imobiliários S.A). a Pavarini

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários LIda. e a [ra::ão social da SPE). datado de [.] de [.] de 2009

E, por estarem justas e acordadas, assinam as Partes o presente Contrato, em caráter irrevogável e

irretratável, em 0[3][4] {[três][quatroD vias de igual teor e conteúdo perante as duas testemunhas

adiante assinadas.

São Paulo, [.] de [.] de 20[.].

Comunhão dos Titulares das Debêntures

Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A.

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

[Bairro Novo Empreendimentos Imobiliários S.A.]

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:
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[razão social da SPE]

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:

Testemunhas:
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Anexo III

Modelo de Escritura Pública de Constituição de Hipoteca

Livro nO [.]

Folhas: [.]

PROT.AUX. [.]

ESCRITURA PÚBLICA DE CONSTITUIÇÃO DE HIPOTECA EM
GARANTIA DE ESCRITURA DE EMISSÃO PÚBLICA DE

DEBÊNTURES

S A I B A M quantos virem esta Escritura Pública de Constituição de

Hipoteca em Garantia de Escritura de Emissão Pública de Debêntures que, aos

[.] do mês de [.] do ano de [.], da Era Cristã, nesta Cidade de [.], Estado de [.],

República Federativa do Brasil, perante mim, Tabelião Substituto, compareceram

partes entre si justas e contratadas, a saber: de um lado, como OUTORGANTE

DEVEDORA E HIPOTECANTE, doravante designada simplesmente

"DEVEDORA" ou "HIPOTECANTE", Odebrecht Realizações Imobiliárias

S.A., sociedade anônima com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na

Avenida das Nações Unidas, nO 8.501, 27° andar, CEP 05425-070, inscrita no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n.o 06.206.132/0001-50, com seu

Estatuto Social consolidado aos 17 dias do mês de dezembro do ano de 2007,

registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob o n° NIRE 35300354338,

em 7 de março de 2008, e protocolo n° 79.694/08-1, neste ato representada na forma

de seus atos constitutivos, por seus representantes legais, [.], [qualificação], portador

da Cédula de Identidade R.G. nO[.] e do CNPF/MF n° [.], residente e domiciliado da

Cidade de [.], e [.], [qualificação], portador da Cédula de Identidade R.G. n° [.] e

CPF/MP nO[.], residente e domiciliado da Cidade de [.], Estado de [.], ambos com

endereço profissional em [.]; ficando todos os documentos acima referidos

arquivados neste Cartório na pasta de documentos de escritura n° [.]; e, de outro

lado, como OUTORGADO CREDOR, doravante designado simplesmente
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"CREDOR", a comunhão de titulares das debêntures objetu Ja l3 em\>;~ãuvúbli('~

de debêntures da Devedora, neste ato representada por Pavarini Distribuidora de

Títulos e Valores Mobiliários Ltda., com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado

do Rio de Janeiro, na Rua Sete de Setembro n° 99, 24° andar, CEP 20050-005,

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nO15.227.994/0001-50, com

seu Contrato Social consolidado aos [.] dias do mês de [.] do ano de [.], registrado na

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, sob o nO [.], em [.] de [.] de [.], e

protocolo n° [.], neste ato representada na forma de seus atos constitutivos, por seus

representantes legais, [.], [qualificação], portador da Cédula de Identidade R.G. nO[.]

e CPF/MF n° [.], residente e domiciliado da Cidade de [.], Estado de [.], e [.],

[qualificação], portador da Cédula de Identidade R.G. n° [.] e CPF/MF n° [.], ambos

residentes e domiciliados na Cidade de [.], Estado de [.], ambos com endereço

profissional em [.], ficando todos os documentos acima referidos arquivados neste

Cartório na pasta de documentos de escritura n° [.], sob o n° [.]. Então, pelas partes

contratantes, falando cada uma por sua vez, foi declarado o seguinte: 1. Que a

Devedora emitiu 600 (seiscentas) debêntures nominativas, escriturais, não

conversíveis em ações da Devedora, em série úniCa, no valor nominal unitário de R$

1.000.000,00 (um milhão de reais) ("Debêntures") perfazendo um total de R$

600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais). As Debêntures serão remuneradas

segundo a variação da Taxa Referencial, acrescida de um "cupom", revisado a cada

período de capitalização de (i) 8, 16% (oito inteiros e dezesseis centésimos por cento)

aa. para a parcela dos recursos da emissão não liberadas para uso pela Companhia,

equivalente à soma dos saldos da conta de liquidação e do saldo bloqueado ou para a

parcela que for utilizada para financiar empreendimentos elegíveis cujas unidades

habitacionais apresentem valor de venda médio menor ou igual ao estabelecido na

Resolução do Conselho Curador do FGTS nO460, de 14 de dezembro de 2004, com

suas alterações e aditamentos posteriores para unidades que se enquadram nos

parâmetros da área de Habitação Popular, e (ii) 10,25% (dez inteiros e vinte e cinco

centésimos por cento) aa. para a parcela dos recursos da emissão que for utilizada

para financiar empreendimentos elegíveis cujas unidades habitacionais apresentem

valor de venda médio superior ao estabelecido na Resolução do Conselho Curador

do FGTS nO460, de 14 de dezembro de 2004, para unidades que se enquadram nos

parâmetros da área de Habitação Popular, porém menor ou igual ao valor máximo

permitido para financiamento de unidades habitacionais pelo Sistema Financeiro

Habitacional, incidentes sobre o valor nominal unitário não amortizado e pagos em

parcelas semestrais sendo a primeira efetuada após seis meses da data de emissão,
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devidamente corrigido na forma determinada na Escritura P~.rt;~nlar (1::\?rimeíra

Emissão Pública de Debêntures Simples não Conversíveis em Ações da

Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A., com Garantia Real e Garantias

Adicionais ("Escritura de Emissão de Debêntures") para desenvolvimento de

projetos imobiliários pela Devedora. O vencimento das Debêntures dar-se-á em 8 de

outubro de 2014, quando a Devedora deverá proceder à liquidação total das

Debêntures que ainda se encontrarem em circulação, pelo seu valor nominal unitário

acrescido do montante referente ao período de capitalização e da remuneração. As

demais condições e obrigações relativas à obrigação em tela constarão da Escritura

de Emissão de Debêntures, cujos termos e condições as partes signatárias do

presente instrumento declaram conhecer integralmente. 2. Que, em garantia do fiel

cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, que foram assumidas

por meio da Escritura de Emissão de Debêntures e demais anexos e documentos dela

integrantes e decorrentes, sem prejuízo das garantias anteriormente ou

concomitantemente constituídas ou das que venham a sê-Io, a Devedora, nos termos

dos artigos 1.473 e seguintes do Código Civil Brasileiro, dá ao Credor, em

HIPOTECA ("HiDoteca"), sem concorrência de terceiros, o imóvel adiante

descrito e caracterizado, do qual é proprietária e legítima possuidora, que declara

possuir livre e desembaraçado de quaisquer ônus, dívidas, dúvidas, impostos, taxas,

encargos judiciais ou extrajudiciais, o qual seja: Matrícula n.o [.] do Cartório de

Registros de Imóveis de [.] - [Oficio], Tabelionato e Registros Públicos - Imóvel: [

descrição] 2.1. O Imóvel Hipotecado está cadastrado no [INCRAlPrefeitura/SPU]

sob o nO. [.], Módulo Fiscal: [.] N° de Mód. Fiscais: [.];-fração mínima de

parcelamento: [.] ha., área registrada [.]; classificação: Pequena Propriedade,

indicações para localização do imóvel [rural/urbano]: [.] 2.2. O Imóvel Hipotecado

está cadastrado na Secretaria da Receita Federal sob o NIRF nO [.], tendo sido

apresentada a certidão negativa de débitos relativos ao imposto sobre a propriedade

territorial [rural/urbana] expedida em [.] com validade até [.]. 2.3. O imóvel acima

foi adquirido [forma de aquisição] em [.] de [.] de [.]. O imóvel acima descrito e

caracterizado será doravante designado simplesmente "Imóvel Hipotecado". Para os

fins e efeitos do artigo 1.484 do Código Civil, fica atribuído ao Imóvel Hipotecado o

valor de R$ [.] ([.] reais), valor este ajustado como base para arrematações,

adjudicações e remições, sem a necessidade de nova avaliação. 3. A Devedora

declara, expressamente, assumindo responsabilidade civil e penal, que o Imóvel

Hipotecado encontra-se livre e desembaraçado de quaisquer ônus, gravames,

dúvidas, dívidas e litígios, inclusive tributos, taxas ou encargos, federais, estaduais
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ou municipais, até a presente data, responsabilizando-se po!'-4U'1i~quer~éb!tos ql'e

venham a ser apurados, e que não existem ações fundadas em direito real ou pessoal,

reipersecutórias ou outros ônus, que possam recair sobre o Imóvel Hipotecado. 4. O
Credor tem plena ciência de que sobre o Imóvel Hipotecado está sendo desenvolvida

uma incorporação imobiliária com finalidade residencial e que as respectivas frações

ideais de terreno, correspondentes às futuras unidades autônomas do

empreendimento, foram ou serão compromissadas a venda a terceiros, com o que

expressamente anui neste ato. 5. A Devedora obriga-se a cumprir todas e quaisquer

obrigações, principais e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou a serem

assumidas nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures e seus respectivos

aditivos, aditamentos e prorrogações ("Obrigacões Garantidas"). 6. A Hipoteca ora

constituída será válida e eficaz desde a sua assinatura, considerando-se formalmente

em sua devida ordem com o registro da presente Escritura no competente Cartório

de Registro de Imóveis, devendo assim permanecer até o integral pagamento e

cumprimento, pelo Hipotecante, de todas as Obrigações Garantidas. 7. A fração

ideal e respectivas acessões do Imóvel Hipotecado, deverão ser liberadas do

gravame hipotecário pelo Credor mediante entrega de termo de cancelamento de

hipoteca à Companhia nos termos da Escritura de Emissão das Debêntures. 8. Todos

os termos e condições da Escritura de Emissão de Debêntures, serão integral e

automaticamente aplicáveis à presente Escritura, passando a constituir parte

integrante desta como se aqui transcritos. 9. A Devedora admite, confirma e

confessa que todas as quantias devidas ao Credor na forma das Debêntures e da

presente Escritura serão sempre líquidas e certas, tudo sem prejuízo do direito do

Credor de promover a execução da Hipoteca ora constituída. Fica certo, portanto,

que a Devedora constituir-se-á em mora sempre que deixar de, nos prazos devidos,

cumprir qualquer das obrigações ou encargos que tiver assumido ou que venham a

ser exigíveis, ainda que pelo seu vencimento antecipado. 9.1. Vindo a incidir em

mora, a Devedora ficará obrigada, a partir de então, pelo tempo que a mora perdurar

e sobre todos os valores devidos, a pagar ao Credor todos os valores devidos em

virtude das Debêntures, acrescidos de (i) multa moratória convencional de natureza

não compensatória de 2% (dois por cento); e (ii) juros de mora à taxa de 1% (um por
cento) ao mês, ambos calculados sobre os valores em atraso, desde a data do

inadimplemento até a data do efetivo pagamento, independentemente de aviso,

interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, além das despesas incorridas

para cobrança. 10. A Hipoteca ora constituída abrange todas as instalações, acessões,

pertenças benfeitorias, construções e melhoramentos existentes no Imóvel
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Hipotecado, presentes ou futuros, entendendo-se como acessórbs. para efeit03 de

penhora e execução, quaisquer faturamentos, rendas ou aluguéis que o Imóvel

Hipotecado, na época, estiverem produzindo. O Credor reserva-se ao direito de

proceder à avaliação do Imóvel Hipotecado e, indicando tal reavaliação uma

depreciação, deterioração ou perda do Imóvel Hipotecado ou desta Hipoteca, a

Devedora obriga-se a, em 05 (cinco) dias da notificação neste sentido, oferecer ao

Credor outros imóveis ou bens que, se aceitos, passarão a garantir integralmente as

obrigações assumidas na Escritura de Emissão de Debêntures. As avaliações de que

trata esta Cláusula serão realizadas por pessoas ou empresas idôneas e tecnicamente

qualificadas, escolhidas em conjunto pelas partes, correndo as respectivas despesas

às custas da Devedora. 11. Além das declarações contidas na Escritura de Emissão

de Debêntures e neste instrumento, obriga-se a Devedora a: (a) administrar o Imóvel

Hipotecado de maneira adequada, mantendo-o em perfeitas condições e livre de

invasões ou turbações a qualquer título, defendendo e garantindo os direitos do

Credor sobre as frações ideais do Imóvel Hipotecado contra reivindicações de

qualquer pessoa; (b) manter em situação regular o Imóvel Hipotecado em relação a

impo"stos, encargos ou outras contribuições de natureza municipal, estadual ou

federal e apresentar os comprovantes de pagamento ao Credor quando por este

solicitados; (c) não instituir quaisquer ônus sobre o Imóvel Hipotecado de qualquer

natureza, durante a vigência da presente Hipoteca, mantendo o Imóvel Hipotecado

livre de quaisquer ônus e encargos, com exceção da presente Hipoteca; (d) manter

cobertura de seguro para o Imóvel Hipotecado, suas construções, instalações,

melhorias, acessões, pertenças e benfeitorias, presentes ou futuras, contra todos os

riscos, incluindo, mas não se limitando a, incêndio, danos e destruição, durante o

período transcorrido entre a presente data até a plena liberação, pelo Credor, da

Hipoteca ora constituída, nomeando o Credor como o beneficiário nas

correspondentes apólices de seguro; (e) apresentar cópia das apólices em que o

Credor figure como beneficiário, nos termos do item (d) acima; (f) informar

imediatamente ao Credor qualquer fato que possa depreciar ou afetar o Imóvel

Hipotecado e, se assim entender o Credor, substituir as garantias prestadas nesta

escritura; (g) promover a substituição da Hipoteca em caso de perda do Imóvel

Hipotecado; e (h) manter a validade, eficácia e exeqüibilidade da presente Hipoteca,

até que todas as Obrigações Garantidas sejam plenamente satisfeitas. 12. Ainda em

virtude da presente Hipoteca, a Devedora expressamente renuncia em favor do

Credor a qualquer privilégio legal que possa prejudicar o exercício dos direitos do

Credor e obrigando-se a apresentar ao Credor, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a
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contar desta data, o comprovante de ingresso e prenotação desta _escrhurá, para

registro junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, e obter todos os

registros e averbações necessários para a formalização da Hipoteca, ou ainda, em

relação a quaisquer construções, instalações, melhorias, acessões, pertenças e

benfeitorias, presentes ou futuras, relacionadas ao Imóvel Hipotecado, dentro do

período de 30 (trinta) dias a contar desta data. 13. A Devedora, neste ato declara e

garante ao Credor que: (a) possui plenos poderes e autorizações para celebrar a

presente Escritura, assim como para cumprir com suas obrigações e constituir a

Hipoteca sobre o Imóvel Hipotecado nos termos aqui previstos, tendo praticado

todos os atos necessários para autorizar a celebração e o cumprimento da presente

Escritura, assim como para constituir a Hipoteca que ora recai sobre o Imóvel

Hipotecado; (b) a presente Escritura constitui uma obrigação legal, válida e

vinculante, exeqüível contra a Devedora, de acordo com os seus termos, e, mediante

registro desta Escritura no competente Cartório de Registro de Imóveis, a Hipoteca

ora constituída representará um direito real de garantia válido e eficaz sobre o

Imóvel Hipotecado, exeqüível de acordo com os seus termos, exceto nos casos em

que sua exeqüibilidade possa ser prejudicada por leis de falência, insolvência,

concordata ou leis similares que afetem os direitos de credores em geral; (c) a

celebração e o cumprimento da presente Escritura não viola quaisquer exigências

legais ou contratuais aplicáveis ou oponíveis à Devedora, nem resultarão na criação

ou imposição de qualquer ônus sobre quaisquer de seus bens ou receitas por força de

disposição legal ou contratual aplicável ou oponível à Devedora; (d) a celebração, o

cumprimento, a validade ou a exeqüibilidade da presente Hipoteca não estão

condicionados a qualquer consentimento, autorização, averbação ou outro ato

relevante por parte de qualquer órgão governamental ou arbitral, nem de forma

relevante ao consentimento de terceiros, salvo o registro da presente Hipoteca no

competente Cartório de Registro de Imóveis com competência sobre o Imóvel

Hipotecado; (e) não estão em curso ou não são ora passíveis de instituição contra si

ou qualquer de seus ativos ou receitas, quaisquer inquéritos e processos judiciais ou

administrativos perante órgãos governamentais ou arbitrais, relativamente à presente

Hipoteca ou a qualquer dos negócios nela contemplados; (f) a Devedora é a legítima

proprietária do Imóvel Hipotecado, que está livre e desembaraçado de hipoteca,

penhores, direitos de garantia, alienação fiduciária ou outros acordos de constituição

de reserva de domínio ou ônus correlatos; (g) não existe qualquer projeto de

desapropriação, declaração de utilidade pública para fins de desapropriação ou

ocupação temporária que tenha por objeto o Imóvel Hipotecado, no todo ou em
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parte; (h) o Imóvel Hipotecado não abriga e não tem conhecintento de qlle t~nha

abrigado quaisquer atividades que possa considerá-Io contaminado ou

potencialmente contaminado, ou passível de risco ao meio ambiente e/ou à saúde

pública, tais como: aterro sanitário, depósito de materiais radioativos, áreas de

manuseio de produtos químicos, depósito de material proveniente de indústria

química, cemitérios, minerações, hospitais e postos de abastecimento de

combustíveis; (i) não existe e não tem conhecimento de que tenha existido medida

judicial ou extrajudicial que possa comprometer a posse e/ou a propriedade do

Imóvel Hipotecado; G) imediatamente substituirá e/ou complementará a Hipoteca
ora constituída, se houver uma deterioração no valor do Imóvel Hipotecado, a

qualquer título, ou se este estiver sujeito a qualquer forma de restrição, constrição ou

penhora em processo judicial ou administrativo, ocasionando uma redução no valor

econômico da Hipoteca que ora recai sobre eles; (1) preservará a integridade da

Hipoteca ora constituída, defendendo-a contra eventuais ações ou demandas de

terceiros, a qualquer título. A qualquer tempo e periodicamente, mediante solicitação

do Credor e exclusivamente às expensas da Devedora, deverá imediatamente

celebrar com o Credor e formalizar todos os demais instrumentos e documentos,

assim como praticar todos os demais atos, que venham a ser razoavelmente

solicitados para a obtenção ou preservação integral dos beneficios relativos à

presente Hipoteca e dos direitos e poderes nela previstos. Todos os custos e despesas

com relação à outorga ou manutenção dos direitos reais de garantia aqui previstos,

incluindo despesas legais e outros custos e despesas razoáveis relativos à outorga,

registro, aperfeiçoamento, manutenção e continuidade de tais direitos reais de

garantia, ou à preparação, celebração, registro ou arquivamento de documentos que

o Credor venha a solicitar, deverão ser pagos pela Devedora imediatamente após

recebimento dos respectivos documentos comprobatórios de tais custos e despesas;

(m) não celebrará ou tomar-se-á sujeita a qualquer obrigação contratual que possa

afetar sua capacidade de cumprir, ou pretenda impedir que cumpra, com as

disposições deste instrumento; (n) será a única e exclusiva responsável pelo integral

pagamento de quaisquer impostos que possam vir a ser devidos ou exigíveis em

relação a qualquer parcela do Imóvel Hipotecado, ou de outra forma relacionados na

Escritura de Emissão de Debêntures e a esta Hipoteca; (o) manterá esta Hipoteca

válida e eficaz até que tenha sido plenamente liberada pelo Credor, que todas as

Obrigações Garantidas tenham sido plenamente satisfeitas, e que nada mais seja

devido ao Credor, em razão da Escritura de Emissão de Debêntures; (P) cumprirá

com todas as obrigações relativas a seguros, nos termos da Escritura de Emissão de
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Debêntures; (q) sem prejuízo do disposto no item (b) da Cláusula 11 acin1a, p:agará

todos os impostos, tributos, contribuições, encargos, taxas, incidências ou outras

exigências em instância municipal, estadual ou federal, relativamente ao Imóvel

Hipotecado, incluindo, sem limitação, o [Imposto Territorial Rural! Imposto
Territorial Predial e Urbano] devido, apresentado ainda periodicamente nos termos

da Escritura de Emissão de Debêntures, ao Credor ou a terceiros por este indicados,

cópias dos comprovantes de todos os respectivos pagamentos. 13.1. Caso a

Devedora não quite em dia todos os impostos e demais tributos que incidam ou

venham a incidir sobre o Imóvel Hipotecado, conforme estabelecido no item (q) da

Cláusula 13 acima, poderá fazê-Io o Credor, ficando a Devedora obrigada a

reembolsá-Io das quantias despendidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o

recebimento de notificação para tanto, acompanhada dos respectivos comprovantes

de pagamento, sob pena de, sobre tais quantias, incidir juros de mora de 1% (um por

cento) ao mês, e multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor

despendido. 13.2. Na hipótese de desapropriação total ou parcial do Imóvel

Hipotecado, ou na ocorrência de sinistro total ou parcial do seguro descrito no item

(d) da Cláusula 11 acima, o Credor fará jus à indenização ou ao pagamento que

couber, do poder expropriante, da seguradora ou de quem de direito, cujo valor,

como fruto da garantia ora constituída, será utilizado para amortização ou solução do

saldo devedor das Debêntures. A Devedora obriga-se a utilizar quaisquer valores

recebidos, nos termos supra, para a amortização do saldo devedor existente

decorrente das Debêntures. 13.3. A Devedora obriga-se a pagar, de forma pontual,

os prêmios devidos em relação ao seguro tratado no item (d) da Cláusula 11 acima,

apresentando ao Credor os comprovantes do pagamento em até 05 (cinco) dias da

data limite para pagamento do prêmio das respectivas apólices, sempre antes do

prazo de expiração da validade destas. Caso a Devedora deixe de renovar ou atrase o

pagamento dos prêmios de seguro a que se refere esta Cláusula, poderá fazê-Io o

Credor, exigindo o valor respectivo da Devedora, acrescido dos encargos moratórios

previstos nesta Escritura e na Escritura de Emissão de Debêntures, calculados desde

a data do pagamento do prêmio de seguro pelo Credor até o efetivo reembolso do

valor devido, ficando também esse valor garantido pela Hipoteca ora constituída. O

Credor, na qualidade de beneficiário do seguro aqui referido, poderá receber, total

ou parcialmente, a indenização paga pela companhia seguradora em caso de

ocorrência de sinistro com relação ao Imóvel Hipotecado, aplicando tais recursos na

amortização ou solução da dívida, colocando o remanescente, se houver, à

disposição da Devedora. 14. Que o descumprimento pela Devedora de qualquer das
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obrigações previstas neste instrumento e/ou na Escritura de ElT~is3ãiJde Dt:;bêlltures,

ou ainda em seus respectivos aditamentos, aditivos e prorrogações, dará ao Credor a

faculdade de promover a imediata execução da presente garantia a fim de ressarcir

eventuais desembolsos ou despesas decorrentes das Debêntures, incluindo juros,

multa e demais encargos de mora, verificados entre a data do desembolso até a data

de seu efetivo pagamento. 15. A presente garantia hipotecária poderá ser

imediatamente executada, independentemente de qualquer aviso, notificação ou

interpelação, judicial ou extrajudicial, para o fim da plena e imediata exigibilidade

de toda a dívida, compreendendo os valores de principal e acessórios, nos seguintes

casos, que as partes reconhecem, desde logo, serem causa direta para o aumento

indevido do risco de inadimplemento das obrigações assumidas pela Devedora,

tomando mais oneroso o risco assumido pelo Credor, além de outros previstos em

lei e na Escritura de Emissão de Debêntures: (i) se a Devedora deixar de cumprir

qualquer obrigação assumida nesta Escritura ou na Escritura de Emissão de

Debêntures, inclusive, mas não limitando às hipóteses de inadimplemento da

Escritura de Emissão de Debêntures; (ii) se a Devedora tomar-se insolvente, sofrer

. legítimo protesto de títulos, de valor substancial e relevante, requerer ou tiver

requerida a falência, ou se lhe for movida ação ou execução, notadamente

hipotecária, ou ainda, se for ajuizada medida que possa afetar os direitos creditórios

ou a garantia ora constituída; (iii) se a Devedora apresentar plano de recuperação

extrajudicial ou requerer recuperação judicial, independentemente da homologação

judicial do plano ou do deferimento do processamento da recuperação; (iv) se o

Imóvel Hipotecado for objeto de qualquer modalidade de alienação ou oneração,

locação ou comodato, sem prévia e expressa anuência do Credor; (v) na ocorrência

de qualquer tipo de falsidade ou inexatidão nas declarações da Devedora efetivadas

na presente Escritura; (vi) caso a Devedora, tendo sido justificadamente notificada a

substituir a presente garantia hipotecária, deixar de fazê-Io; (vii) na hipótese de

ocorrer o vencimento antecipado das Debêntures; e (viii) se na matrícula do Imóvel

Hipotecado for averbada certidão de ajuizamento de execução de que trata o artigo

615-A do Código de Processo Civil, sem que a Devedora substitua a garantia nos

moldes estipulados na Cláusula 17 adiante. 16. No caso de vencimento antecipado

das Debêntures, confonne estipulado na Cláusula 15 desta Escritura, o Credor

poderá excutir a presente garantia hipotecária, na fonna da legislação aplicável,

utilizando-se, indistintamente, de quaisquer dos procedimentos previstos no Código

de Processo Civil. O produto originado da excussão da garantia, confonne aqui

previsto, será imputado primeiro ao pagamento de juros, multas e despesas e, ao
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final, ao pagamento do principal devido, quando venci da quaiqúer das (Jbrig':lções

Garantidas, ainda que antecipadamente. 17. Fica desde já certo e ajustado que a

Devedora, mediante solicitação fundamentada e por escrito do Credor, deverá

substituir a garantia hipotecária, no prazo de 15 (quinze) dias do recebimento de tal

aviso na hipótese de perda do Imóvel Hipotecado, ou ainda se este for objeto ou

ameaçado de penhora, seqüestro, arresto ou qualquer outra medida judicial ou

administrativa, ou ainda se sofrer turbação, esbulho ou tornar-se inábil, impróprio,

imprestável ou insuficiente para assegurar o cumprimento das obrigações de

responsabilidade da Devedora. 18. Que qualquer tolerância do Credor quanto ao

descumprimento das obrigações assumidas pela Devedora não constituirá perdão,

renúncia, novação ou alteração do pactuado, sendo que o pagamento de quota com

vencimento posterior não leva à presunção do pagamento das quotas anteriores. 19.
Fica certo e ajustado o caráter não exc1udente, mas cumulativo entre si, da presente

garantia hipotecária com quaisquer outras eventuais garantias oferecidas pela

Devedora ou por terceiros, podendo o Credor executar todas ou cada uma delas

indiscriminadamente, com vistas ao ressarcimento de todas e quaisquer quantias

devidas pela Devedora em decorrência da Escritura de Emissão de Debêntures ou

desta Escritura, ficando ainda estabelecido que a execução da presente Hipoteca

independerá de qualquer providência preliminar por parte do Credor, tais como

aviso, protesto, notificação, interpelação ou prestação de contas, de qualquer

natureza. 20. A presente Hipoteca obriga tanto as partes contratantes quanto seus

sucessores, a qualquer título, permanecendo válida até o fiel e total cumprimento de

todas as obrigações assumidas pela Devedora junto ao Credor nos termos da

Escritura de Emissão de Debêntures, seus eventuais aditivos, aditamentos ou

prorrogações. 21. A Devedora arcará com todas as despesas decorrentes desta

Escritura, devendo entregar ao Credor em até 15 (quinze) dias o primeiro traslado

desta Escritura devidamente registrado no Oficio de Registro de Imóveis

competente, além da certidão de inteiro teor da matrícula do Imóvel Hipotecado

constando o registro da presente Hipoteca, na qual se certifique que esta foi

constituída em primeiro grau, sem concorrência de terceiros e que não existem

quaisquer ônus, hipotecas, alienações, compromissos de compra e venda, penhoras,

arrestos, seqüestros ou semelhantes relativos ao Imóvel Hipotecado. Para tanto

deverá efetuar todas as diligências necessárias, autorizando e requerendo as partes

ao Sr. Oficial do Cartório de Registro de Imóveis competente, a proceder todos os

registros e averbações necessárias à plena formalização desta Hipoteca. 22. Fica

eleito o foro da situação do Imóvel Hipotecado como sendo o único competente para
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processar e julgar todas as questões e controvérsias oriundéis. dt.:~te in-slruIr',ento,

renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, correndo por

conta da parte vencida, em caso de decisão judicial, todas as custas que o processo

ocasionar, inclusive honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação. 23. A Devedora também declara, sob responsabilidade civil e criminal,

que possui, nesta data, patrimônio suficiente para garantir eventuais débitos (i)

perante o Instituto Nacional de Seguro Social, referente às contribuições sociais e

previdenciárias, (ii) débitos trabalhistas, (iii) tributos municipais, estaduais e

federais, e demais credores privilegiados a que se refere o parágrafo único do artigo

1.422 do Código Civil Brasileiro. Na hipótese da eventual execução da presente

garantia hipotecária, a Devedora se obriga expressamente a manter a presente

garantia a salvo de quaisquer credores privilegiados, quer mediante pagamento de

eventuais débitos, quer mediante depósito em garantia de juízo ou oferecimento de

outros bens em garantia aos mesmos. 24. Declara, finalmente, a Devedora, ser de

sua responsabilidade, no que concerne aos imóveis que possui, os tributos, débitos

fiscais e outros, de qualquer natureza ou espécie, existentes ou que de futuro venham

a existir sobre os imóveis ora objetivados. De como assim disseram, dou fé, então

pediram-me que lhes lavrasse esta escritura, sendo-me exibidos, ainda, os seguintes

documentos: (i) a certidão, em forma reprográfica, expedida pelo Cartório de

Registro de Imóveis competente, que fica arquivada neste Cartório, da qual não

consta que sobre o Imóvel Hipotecado, existam ações reais ou pessoais

reipersecutórias; (ii) a Certidão Negativa de Débitos Previdenciários (CND),

expedida via Internet, pelo site www.mpas.gov.br.doINSS - Instituto Nacional da

Seguridade Social, tendo tal certidão o n.O [.] [data], válida por [.] ([.]) dias, em

nome da Devedora, que fica arquivada neste Cartório; e, (iii) a Certidão Negativa de

Tributos Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal, sob n.O[.], expedida

em [data], válida por [.] ([.]) dias, em nome da Devedora, que fica arquivada,

juntamente com a confirmação via internet, neste Cartório, ficando todos os

documentos acima referidos arquivados neste Cartório. As partes consignaram sua

plena anuência ao teor da presente Escritura, autorizando todos os registros e

averbações necessários à fiel e cabal validade da Hipoteca ora constituída. (Escritura

lavrada sob minuta apresentada) E, de como assim o disseram e outorgaram, dou fé,

pediram-me e eu lhes lavrei esta Escritura Pública, que, lida às partes e porque a

acharam em tudo conforme, a aceitam e assinam, o representante legal da

Outorgante Devedora e os representantes legais da Outorgada Credora. Certifico que

foram observadas todas as exigências prescritas pelo art. 215 do Código Civil de
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2002, ficando dispensadas presença de testemunhas nos term08 do§5° Q(Imesmo

dispositivo legal. Esta escritura somente é válida com selo de autenticidade e

fiscalização aposto abaixo do traslado respectivo e se não contiver nenhuma rasura.

Eu, (a) [.], escrevente autorizado, procedi à identificação das partes contratantes,

digitei e subscrevi. Eu, (a) [.] - Tabelião Substituto, subscrevo e assino em público
e raso, nesta data. aa) [representantes da Devedora]. [representantes do Credor].

Está conforme com o original, dou fé.

Em testemunho da verdade

Tabelião Substituto
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Anexo IV

Modelo de Relatório do A2ente de Obras
DEXTEREngenharia I Cl1ENTE:

ues iniciais

FISCAUZAÇÃO E AUDITORIA
LOCAL:

EMPREENDIMENTO:

Análise de Orçamento Inicial

1. OBJETIVO

Este Relatório visa analisar o orçamento, o cronograma fisico financeiro e todos os aJstos do
empreendimento, em função das quantidades dos prindpais itens.

2. CURVA ABC

o", _u"' ___ .no...'_ .__ .m.' ._ .__ __. _ ,.._

A Curva ABCrepresenta os itens mais importantes financeiramente para obra.

Nota-se que o aJsto dos seis itens do orçamento, Estrutura (24,32%), Instalações Elétricas
(6,48%), Esquadrias Metálicas (6,17%), Instalações Hidráulicas (6,11%), Equipamentos e
Máquinas (5,97%), Elevadores (4,96), representam mais que a metade do valor total da obra
(54,00%), assim analisaremos esses itens.

% DOS-- --- --0/0

ITEM I SERViÇOS VALORES (RS) sERVICOs ACUMULADO

1 SERViÇOSTÉCNICOS 158.433,02 1,21% 1,21%
2 INSTALAÇÃOOPERAÇÃODO CANTEIRO 618.765,37 4,72% 5,93%
3 MOVIMENTODETERRA 406.613,00 3,10% 9,04%
4 FUNDAÇOES 379.826,68 2,90% 11,94%
5 ESTRUTURA(FORMA.ARMAÇAOE CONCRETO) 3.185.649,27 24,32% 36,25%
6 EQUIPAMENTOSE MAQUINAS tlJ Xl4,o5 ':>,':Jo 42,22%
7 ESQUADRIADE MADEIRA 7u. 54,5 u,5 Yo 42,76%
8 ELEVADORES 65U.l O, 4,':J~Yo 47,72%
9 PESSOALPERMANENTE 5 2.7 4, ,8< Vo 51,56%

10 VEDAÇAO/ALVENARIA 417.,,1. % 54,67%
11 COBERTURAIESTR.METALlCAE MADEIRA :." ',37 Yo 55,04%
121MPERMEABILlZAÇAO 311.54 ,7,o5u% 57,34%
13 REVESTIMENTOINTERNO 413.0 , ,54 o 60,88%
14 REVESTIMENTOEXTERNO o5'':1., ,':JU% 63,77%
15 PISOS (TORRE) 414.82 ,I7Yo 66,94%
16 PISOS(SUBSOLOE ESTACIONAMENTO) 317.5 5, I ,4 Yo 69,37%
17 FORROS 114.849,71 ,8 % 67,82%
18 ESQUADRIASMETALlCAS 808.08,,1 % 73,99%
19 VIDROS 235.1 8~ 7 1,7 % 75,78%
20 INSTALAÇOESELETRICAS 8 .1 13~ 6,4. Yo 82,26%
21 INSTALAÇOESHIDRAULlCAS ISO. 6, 6,1100 88,37%
22 INSTALAÇOESESPECIAIS 6, U,I), o 88,52%
23 LOUÇASE METAIS 1 'I, 1,25 o 89,77%
24 PINTURA 3' . 26, ,98Yo 92,75%
25 LIMPEZAFINAL .5 5,1 ,2 % 92,97%
26 PAISAGISMO/RECREAÇAO I 1.428,U ,40 o 94,43%
27 MÁRMORES/GRANITOS 1. ,.':J5I,7 ,17% 96,60%
28 INSTALAÇAODE INCENDIO .1J7U,':JI ,2 % 96,85%
29 PRESSURIZAÇAO/EXAUSTAOMECANICA 7 .56':1,22 ,61 Yo 97,46%
30 SERViÇOSCOMPLEMENTAREs I' .':JbU,1 ,lI'Yo 97,58%

TOTAIS 13.100.853,46 lUU,'lU,.
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DEXTER Engenharia
ASCAUZAÇÃO E AUDITORIA

LOCAl..
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UNICOAnálise de Orcamento Inicial
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13. 'PROJETOS um TTjQ)()S NOS L~NTAMENTOS-OU8N tllATIVOS

JBT-ARQ-lQ-II01-SUBS-ROO.dwg

JBT-ARQ-lQ-II02-IMPl-ROO.dwg

.JBT-ARQ-lQ-ll03- TERM-ROO.dwg

JBT-ARQ-lQ-ll04- TERQ-ROO.dwg

JBT-ARQ-lQ-ll0S- TERB-ROO.dwg

dBT-ARQ-lQ-ll06- TERI-ROO.dwg

jJBT-ARQ-lQ-I107-1 TMQ-ROO.dwg

.JBT-ARQ-lQ-I108-1 TBI-ROO.dwg

JBT-ARQ-lQ-ll09- TlPQ-ROO.dwg

'JBT -ARQ-lQ-I110-8T1P-ROO.dwg

.JBT-ARQ-lQ-I111-CMCQ-ROO.dwg

JBT-ARQ-lQ-1112-CXAD-ROO.dwg

,JBT-ARQ-lQ-1113-COBE-ROO.dwg

.JBT-ARQ-lQ-2101-CTAA-ROO.dwg

JBT-ARQ-lQ-2102-CTCC-ROO.dwg
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DEXTER Engenharia
FISCALIZAÇÃO E AUDITORIA

alENTE:

EMPREENJIMfNTO:

Análise de Orçamento Inicial

~ :00

- - - - - -
Estrutura - Concreto:

Esse item tem peso significativo no orçamento (Vide curva ABC),assim levantamos o
volume previsto no projeto:
Levantamento Dexter:

-Subsolo = 731,03m3
- Torre = 2.948,04 m3
Levantamento Orcamento:
-Subsolo = 735,42 m3
-Torre = 2.980,96 m3
Comparando os dois levantamentos, verificamos a diferença de 1,10% (Torre) e 0,59%
(Subsolo). Portanto, item válido.

Estrutura - Fôrma:

Esse item tem peso significativo no orçamento (Vide curva ABC),assim levantamos a
área de forma prevista no projeto: .

Levantamento Dexter:
-Subsolo:
Forma = 8.772,36 x R$32,00
Total = R$ 280.715,52
-Torre:*
Forma= 21.273,60x R$32,00
Total = R$680.755,20
LevantamentoOrcamento:
-Subsolo:
Mão de obra = R$129.433,92
Material (Vb) = R$ 103.000,00
Escoramento (Vb) = R$ 49.000,00
Outros = R$ 9.500,00
Total = R$ 290.933,92
-Torre:
Mão de obra = R$198.446,01
Sistema de forma trepante= R$ 312.982,47
Escoramento (Vb) = R$ 75.607,76
Outros = R$ 26.361,30
Total = R$ 613.397,55

* OBSERVAÇÃO:

O levantamento da Dexter no Item "Estrutura - Fôrma" na torre, foi baseado no método de forma
convencional.
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DEXTER Engenharia
FISCAUZAÇÃO E AUDITORIA

EMPREB«)IMENTO:

Análise de OrÇamento Inicial

..........

Estrutura -Armação:

Esse item tem peso significativo no orçamento (Vide curva ABC),assim levantamos o
peso previsto no projeto:

.levantamento Dexter:
- Subsolo = 74.509,00 Kg
- Torre = 229.533,92 Kg
levantamento Orcamento:
-Subsolo = 73.542,00 Kg
- Torre = 172.256,54 Kg

Comparando os dois levantamentos, verificamos a diferença de 1,31% (Subsolo) e
33,25% (Torre). Portanto, item válido.

Esquadrias Metálicas:

Devido ao levantamento ter sido feito, com os projetos de arquitetura sem
detalhamentos, levantamos as esquadrias do pavimento tipo (sem vidro):
-Al 01 =553 un x R$ 510,00 = R$ 282.330,00
-Al 02 = 129 un x R$ 870,00 = R$ 112.230,00
-Al03 = 129 un x R$ 480,00 = R$ 61.920,00
Total pavimento tipo = R$ 456.480,00
levantamento Orcamento:
-Caixilho de alumínio - Vb =R$ 615.323,61
Comparando os valores, existe uma diferença de R$ 158.843,61 que são referentes as
esquadrias dos Térreos, assim consideramos o item válido.

Equipamentos e máquinas:

Esse item tem peso significativo no orçamento (Vide curva ABC),assim levantamos a
verba prevista por mês:
Grua:
levantamento Dexter:

;- locação - 2 un =R$ 21.000,00
- Operadores-2 un = R$ 15.000,00
Total = 36.000,00
levantamento Orçamento:
-2 Gruas =R$ 27.918,42
Comparando os dois levantamentos, verificamos a diferença de 28,95%.

Torre de passageiro/carga:
levantamento Dexter:
-locação-4 un =R$ 117.800,00

O"",,,,,,dnr<>,,.._ 4un..~ octtOl';.400.00..

..OBSERVAÇÃO:
A Dexter não obteve o acesso dos projetos de estrutura da obra (através do SADP), sendo assim o cálculo da
previsão da Torre foi feita por estimativa (77,00 Kg/m3), dado fornecido pelo Eng. João Ribeiro, Maxcasa. A
previsão do peso utilizado na previsão do subsolo, foi obtido através de levantamento dos projetos disponíveis
na obra.
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alENTE:

DEXTEREngenharia
FISCAUZAÇÃO E AUDITORIA

Anãlise de Orçamento Inicial

levantamento Orcamento:
- 4 Elevadores de obra = R$ 219.185,20

Comparando os dois levantamentos, verificamos a diferença de 2,29%. Portanto item válido.

Instalações Elétricas:

Por não termos os projetos específicos para esse item, utilizamoso projeto de arquitetura e
valor que as instaladoras nos passaram para o m2 de área privativa, assim compararemos
apenas o custo de instalação elétrica da Torre:
levantamento Dexter:
-Valor mínimo: R$ 70,00/m2, por área privativa
= 69m2 x 128aptos x R$ 70,00/m2 = R$ 618.240,00
-Valormáximo: R$ 79,00/m2, por área privativa
= 69m2 x 128aptos x R$ 79,00/m2 = R$ 697.728,00
levantamento Orcamento:
-Torre -Vb = R$ 667.876,99

. Comparando os dois levantamentos o custo orçado é viável.

Instalações Hidráulica:

Por não termos os projetos específicos para esse item, utilizamoso projeto de arquitetura e
valor que as instaladoras nos passaram para o m2 de área privativa, assim compararemos
apenas o custo de instalação hidráuca da Torre:
levantamento Dexter:
-Valor mínimo: R$ 63,00/m2, por área privativa
= 69m2 x 128aptos x R$ 63,00/m2 = R$ 556.416,00
-Valor máximo: R$ 71,00/m2, por área privativa
= 69m2 x 128aptos x R$ 71,00/m2 = R$ 627.072,00
levantamento Orcamento:
-Torre -Vb = R$ 622.232,53

Comparando os dois levantamentos o custo orçado é viável.

ELEVADORES:

'Esse item tem peso significativono orçamento (Videcurva ABC),assim levantamos o peso
previsto no projeto:

,levantamento Dexter:
-(un 8 )Elevadores =R$ 85.000,00 x 8 = R$ 680.000,00
levantamento Orcamento:
-(un 8) Elevadores = R$ 650.000,00
Comoarando os dois levantamentos. verificamos a diferenca de ~.61%. Portanto. item

~ISE.DOS 'ANTES

... ... .....

A análise foi realizada através da comparação do orçamento com a média dos índices
praticados no mercado.
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a.IENTE:

DEXTEREngenharia
FISCAUZAÇÃO E AUDITORIA

LOCAl:

EMPRfEN)IMENTO:

DATA

Análise de Orçamento Irlicial ÚNICO

20/412009

- - - - - - - ---~. - - - - - - - - - -
Serviços Técnicos

O custo deste item é composto pelo controle tecnológico, projetos, seguro de obra,
levantamento topográfico e outros. O item é válido.

Instalação e operação do canteiro
O custo deste item é composto por ligações provisórias, consumo de luz, e toda

implantação necessária do canteiro (tapumes, barracos, proteções, material de escritório,
etc). O item é válido.

Movimento de Terra
O custo deste item é composto por escavação mecânica e escavação manual (blocos).

O item é válido.

Fundações
O custo deste item está abaixoem 0,62% do nosso intervalo.Noentanto, os valores

dos itens estão dentro do mercado. Portanto, itemválido.

Esquadrias de madeira
O custo deste item.está abaixo em 0,57% do nosso intervalo. No entanto, os valores

dos itens estão dentro do mercado. Portanto, item válido.

Pessoal Permanente

O custo deste item é composto por equipe técnica e administrativa da obra. O item é
válido.

Vedação/ Alvenaria
O custo deste item está abaixo em 0,01% do nosso intervalo. No entanto, os valores

estão dentro do praticado no mercado. Portanto, item válido.

Cobertura Estr. metálica e madeira

O custo deste item está dentro do nosso intervalo. Portanto, item válido.

Impermeabilização
O custo deste item está acima em 0,48% do nosso intervalo. No entanto, os valores

dos itens estão dentro do mercado. Portanto, item válido.

Revestimento interno

O custo deste item é composto por revestimento nas paredes de gesso/massa
única/azulejo e piso cerâmico. Portanto, item válido.

Revestimento externo

O custo deste item é composto por revestimento na fachada de massa única/fulget.
Portanto, item válido.

Pisos (Torre)
(\ r"ctn rI<>ct<>it<>m <>ct:>rI<>ntm rln nnc:c:n int<>I'\I::Iln .Pnrt::lntn it<>m \I:>lirln
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DEXTEREngenharia
FISCAUZAÇÃO E AUDITORIA

LOCAl:

Análise de Orçamento Inicial

- - - - --
Pisos (Subsolo / Estacionamento)

O custo deste item está acima em 0,45% do nosso intervalo. Item não válido, pois o
valor unitário do metro quadrado do item deck de madeira está acima do praticado no
mercado.

Pisos (Subsolo / Estacionamento)
O custo deste item está dentro do nosso intervalo. Portanto, item válido.

Vidros
O custo deste item está dentro do nosso intervalo.Portanto, itemválido.

Instalações especiais
O custo deste item é composto por antena coletiva, intercomunicador e rede de

telefonia. Portanto, item válido.

louças e metais
O custo deste item está abaixoem 0,71% do nosso intervalo.Noentanto, os valores

dos itens estão dentro do praticadono mercado. Item, válido.

Pintura
O custo deste item está abaixoem 0,10% do nosso intervalo.Noentanto, os valores

dos itens estão dentro do praticadono mercado. Item, válido.

Limpeza Final
O custo deste item está abaixo em 0,59% do nosso intervalo. No entanto, os valores

dos itens estão dentro do praticado no mercado. Item, válido.

Paisagismo e recreação
O custo deste item está dentro do nosso intervalo. Portanto, item válido.

Mármores e granitos
O custo deste item composto por piso, soleiras e tampos, está dentro do nosso

intervalo. Portanto, item válido.

Instalação de incêndio
O custo deste item está dentro do nosso intervalo. Portanto, item válido.

Pressuriza,ção/Exaustão mecânica
O custo deste item está dentro do nosso intervalo. Portanto, item válido.

Serviços complementares
O custo deste item composto por manuais dos apartamentos e condomínio, está dentro

do nosso intervalo. Portanto, item válido.

.-....
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DEXTEREngenharia
FISCAlIZAÇÃO E AUDITORIA

--------

Análise de Orçamento Inicial

6. QUADRO COMPARAnvO DE ITENS.

..

O quadro demonstra a comparação dos itens restantes do orçamento, com a média dos índices praticados no mercado.

OBSERVAÇÓES:

Em nossa análise consideramos o custo raso separado da taxa de remuneração (9%) para podermos comparar com nossos
índices

7. QUADRO COMPARAnvO (R$/m2)

Em nossa análise con~id;ramos o custo raso separado da taxa de remu~;;;Çã-;; (9%) e extras, para pc;d;;;;-;;-~comparar com '
1

1

nossos índices.

8. QUADRO DE VALORES - ESTIMADO COM A INCLUsAo DE EXTRAS, TAXA DE REMUNERAÇAO E AJUSTE

2,72

As nossas margens de cálculo tem como base O aplicado no mercado. Observamos que, o custo desta obra está
próxima a margem inferior e é justifICadopelo produto, tratando-se de apartamentos sem paredes divisórias internas. Sendo
assim, o custo por m2 está coerente com o mercado e desta forma, é válido.

-----
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UMITES CONSIDERÁVDS OIl:JE1O

SERVIçoS
OIl:JE1O % FORADA

'I!o % % MÉDIA
mN5

% MÉDIAmN5
mN5 5rnJAÇÃO

SERVlm< TÉCNICOS 120% 098% 265% 432% OK

INSTAlAdo OPERACÃDDO CANTEIRO 468% 105% 291% 476% OK

MOVIMENTODETERRA 308% 063% 192% 320% OK

AJNnM"ÕE5 288% 350% 515% 680% A8AIXO 062%

E50UADRJADE MADEIRA 053% 110% 153% 196% A8AIXO 057%

PESSOAl PERMANENTE 380'!1 380% 565% 750% OK

>lFnM"M>'ALVENARIA 309% 310% 395% 480% A8AIXO 001%

CDEER1\JRAIESTR.METÁUCAE MADEIRA 036% 020% 065% 110% OK

IMPERMEABIlIZAdo 228% 065% 123% 180% ACIMA 0_
REVESTIMENTOINTERNO 41"" 400% 625% 850% OK
REVESTIMENTO EXTERNO 2 8]q< 220% 393% 565% OK

PISOS lTorre) 314% 179% 250% 321% OK

PISOS Subsolo e estaclOnamento\ 2"""" 170% 183% 195% OK 045%

RJRR05 087% 040% 078% 115% OK

VIDROS 178% 120% 155% 190% OK
INSTAlACÕE5ESPECIAIS 040% 020% 085% 150% OK

LOUr.L<E METAIS 124% 195% 308% 420% A8A1XO 071%

PINTURA 296'!! 306% 437% 567% A8A1XO 010%

UMPElA FINAL O 21'!! 080% 095% 110% A8A1XO 059%
PAlSAGlSMOJRFl"RFAr.iO 145% 138% 154% 169% OK

MÁRMORESGRANITOS 215% 110% 174% 237% OK
INSTAlAdo DE INdNDIO 026% 015% 029% 042% OK
PRES5U 1/:) MECÁNICA 060% 035% 078% 120% OK
SERVlCOSCOMPlEMENTARES 011% 0,10% 0,20% 030% OK



alENTE:

DEXTEREngenharia
FISCAUZAÇÃO E AUDITORIA

EMPREEl\DIMfNTO:

Anãlise de Orçamento Inicial

9. Conclusão.

Cronograma físico-financeiro validado (anexo A)? o sim o não

Atraso no cronograma-físico financeiro da Obra? Dsim o não

O/oexecutado do cronograma físico-financeiro da Obra _ O/o

Custo do Produção Total: R$

10. Declaração

De modo a cumprir com as obrigações aSsumidas na ClãuSula 5.6.1,Hitem (ii)
da "Escritura Particular da Primeira Emissão Pública de Debêntures Simples,
Não Conversíveis em Ações da Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A., com
Garantia Real e Garantias Adidonaisn, datada de [e] de [e] de 2009, vimos,
por meio do presente instrumento, declarar que fomos contratados pela
Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A. para acompanhamento do
cronograma físico-financeiro do Empreendimento Elegível acima identificado
(1) sempre que solicitado pela Companhia ou (2) 3 (três) meses após a data
deste relatório ou do último relatório periódico emitido, o que ocorrer
primeiro.

São Paulo,22 de abrilde 2009.

DEXTEREngenharia S/C Ltda.
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Anexo V

MODELO

10Relatório do Agente de Garantias para saques

Data do relatório:
Mês de referência do Relataria:

* aplicável somente para Empreendimentos Fase 11

~~

~~
~r-4'

~



Anexo VI

MODELO

Solicitação de saque e declarações da Companhia

São Paulo, [.] de [.] de 20[.].

À

Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Rua Sete de Setembro, n.O99,24° andar

Rio de Janeiro, RJ

Ref.: Solicitação de saque de recursos da Primeira Emissão Pública de Debêntures Simples, Não

Conversíveis em Ações da Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A.

Prezados Senhores,

Solicitamos o saque de R$ [.] ([.] reais)para o financiamentodo empreendimento[.]para o qual

apresentamos a documentação exigida nos termos da Cláusula 5.6 da "Escritura Particular da

Primeira Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações da Odebrecht

Realizações Imobiliárias S.A., com Garantia Real e Garantias Adicionais", datada de 24 de

setembro de 2009 ("Escritura de Emissão de Debêntures") [nesta data/em [.] de [.] de 20[.]].

Solicitamos que o valor seja transferido para a [Conta Movimento de [nossa] titularidade [da

[denominação da SPE]] informada no [Termo de Adesão ao] Instrumento Particular de Cessão

Fiduciária e Vinculação de Receita, Administração de Contas e Outras Avenças datado de [.]de [.]

de 20[.]][conta nO.[.], agência nO.[.] - Operação[.] da CaixaEconômicaFederal("ContaCaucão

-- ---------------



de Empreendimento Elegível Associativo"), aberta em virtude da inclusão J() et'l!)reencii'Pent() no

crédito associativo, o que atestamos por meio da carta garantia emitida pela Caixa Econômica

Federal que segue anexa].

[Como não há unidades habitacionais vendidas para emissão do relatório do Agente de Garantias

identificado na cláusula 5.6.1, item (iii) da Escritura de Emissão de Debêntures, informamos que a

parcela do custo de produção do empreendimento, conforme identificado no relatório do Agente de

Obras, para fins de cálculo do Valor Financiado e confirmação de que o valor solicitado para este

primeiro saque se encontra dentro dos limites determinados na Escritura de Emissão de Debêntures,

será a parcela identificada para os tipos de unidades [e], [e], [e] e [e], os quais apresentam valor de

comercialização menor ou igual ao valor máximo permitido para financiamento pelo SFH.]

Comunicamos a V.Sas. que, de modo a cumprir com as obrigações assumidas na Cláusula [5.6.1,

item (vii)/5.6.2, item (v)] da Escritura de Emissão de Debêntures, vimos, por meio do presente

instrumento, declarar que: .

(i) A Companhia não está inadimplente com as obrigações assumidas na Escritura de

Emissão de Debêntures;

(ii) Até a data deste pedido de liberação de recursos, não ocorreu qualquer das

hipóteses de vencimento antecipado descritas na Cláusula 7.21 da Escritura de

Emissão de Debêntures; e

(iii) As declarações e garantias apresentadas pela Odebrecht Realizações Imobiliárias

S.A. na Escritura de Emissão de Debêntures permanecem válidas e regulares nesta
data.

Solicitamos assim, que seja enviado à Caixa Econômica Federal a autorização para transferência do

valor solicitado para a Conta Movimento identificada no "Instrumento Particular de Cessão

Fiduciária e Vinculação de Receita, Administração de Contas e Outras Avenças" datada de 24 de

setembro de 2009.

Atenciosamente.

ODEBRECHT REALIZAÇÕES IMOBILIÁRIAS S.A.
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Nome:

Cargo:

-

Nome:

Cargo:
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Anexo VII

Modelo de Relatório periódico do Agente de Obras de acompanhamento
do cronograma dos Empreendimentos Elegíveis

04° RELATORIO MENSAL DE ATIVIDADES

VIVE.IRO

MARILIA VOGT

-~.,.."'I.

~ ~
".,."" ..I

1"":"'1 I. ,'.
-"-- "

~,."I

~.: I~....
""""" l
JL.".iô
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- - -- --- - - -- - - -- - - -

Construção

Incorporação

Empreendimento Viveiro Marília Vogt

Endereço da Obra Rua Martim Luther King

Vistoria 043Vistoria 24/06/09

Período de Medição De 27/05/09 até 27/06/09

Parcela do Cronograma 043Parcela



I-PRAZO

Período: De [27/05/09 até 27/06/09]

Segundo o cronograma físico-financeiro, o percentual a ser atingido no dia
27 de Junho de 2009 é de [28,08%] e o percentual medido no dia 24/06/09 é de
17,50% (com previsão de 0,48% já inclusa). A obra encontra-se atrasada em
10,58%.

Evoluçãodo Mês

Acumuladodo Mês

5,08%

28,08%

3,86%

17,50%

n - TABELA DE COMPARAÇÃO ENTRE PREVISTO x REALIZADO

166

- -- --- ----- - ---

11,46% 11,46% 8 15,28% 2,31 %

12,55% 1,09% 9 19,14% 3,86%

13,64% 1,09% 10 22,99% 3,85%

17,50% 3,86% 11 28,08% 5,08%



11- QUALIDADE

. A obra apresentacuidadosno que diz respeitoà segurançae à limpeza.

. A obra apresentaboa qualidadeconstrutiva.

. Foram verificados na obra estoque de aço, formas de madeira e escoramento
metálico.

IV - SERVIÇOS ExECUTADOS NO PERlODO

o Concretadopilarese lajedo I°e2°pavimentoTipo;
o Início montagem da aramação de pilares do 3°pavimento Tipo;
o Concretado trecho de pilares e laje do 1° subsolo da garagem;
o Tubulação e caixinhas de elétrica embutidas na laje;
o Concretado Trecho da cortina de contenção;
o Pagamento da 83parcelade elevadorestotalde 15parcelas;
o Limpeza permanente do canteiro.

v - ATIVIDADESPREVISTASE NAOREALIZADAS

o Início alvenaria;

o Pilares e laje do 3° e 4° pavimento Tipo;
o Trecho de Pilares e laje do 1° subsolo da garagem;
o Continuaçãoconcretagem das cortinas;
o Pagamento da ~ parcela de elevadores;
o Limpeza permanente do canteiro.

VII - ESPELHO DE VENDAS

o Espelho de Vendas não fornecido.

167

---

Existe placada Caixa? Sim.

Execuçãoobedeceao Sim.
projeto?

Padrãoconstrutivo: Bom.



. ANEXO A'

RELATORIO DE VISTORIA
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ANEXO. 8

RELATORIO FOTOGRÁFICO

Relatório fotográfico contemplando:

· Detalhes construtivos do Empreendimento

169
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ANEXO c

LISTA CONSOLIDADA DOS EMPREENDIMENTOS

170

-- - - - ---

Empresa Obra Endereço
Data da vistoria e Obras Dias de MAIO JUNHO JULHO OBSERVAÇAO% executado atrasada atraso

ODEBRECHT CAMAÇARI RuaB DATA 12/04/2009 Sim ( x) 25 dias 56 dias 86 dias 117 dias Realizar vistoria
em 06 de junho

25% Não ( )

ODEBRECHT
sAo Rua C DATA 30/04/2009 Não(x )

Realizar vistoria
PAULO em 20/07/2009

30%



ANEXOD

MODELO DE ACOMPANHAMENTO DE EVOLUCÃO DE GASTOS DE PROJETOS HABITACIONAIS
Bairro Novo Empreendimentos Imobniérios S/A
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ANEXO""' HH"i:

CONCLUSOES

1. Obra encontra-se: Atrasada! Em dia.

2. Obra com mais de 90 (noventa) dias de atraso: Sim/Não.

3. Andamento da obra: [20%/40%/60%/80%/100%]Concluida

MÃo DE OBRA E RESPONSÁVEIS

A obra apresentou um efetivo médio no período de junho/09 de 32 funcionários.

EngO
11- 3049-4138

11-7850-4872

São Paulo, 24 de Junho de 2009.

EngODrausio Savrutsky Gomes

CREA 5060921510
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Anexo VIII

MODELO

Relatório mensal do Agente de Garantias

Relação de Recebíveis e Valor Atribuído

Data do relatório:

Mês de referência do Relataria:

~

CK

~~
r-..r

%
Valor Atribuido (excetoos definidosno item, 7.9.1.7) r 81)%J

Valor Atribuidodos Recebiveisdefinidos no item, 7.9.1.7 [S 20%J
VALOR ATRIBUIDOTOTAL (considerandoos Limitadores7.9.1.7) 1f}O%



Anexo IX

MODELO

Termo de Cancelamento de Hipoteca

ILMO. SR. OFICIAL DO _0 REGISTRO DE IMÓVEIS DE

Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., com sede na Cidade do Rio de

Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Sete de Setembro, n.O99, 24° andar, CEP 20050-005,

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n.o 15.227.994/0001-50, neste ato

representada nos termos de seu contrato social por seu representante legalmente constituído, Sr. [.],

[qualificação], na qualidade de CREDORA HIPOTECÁRIA como representante da comunhão de

titulares das debêntures objeto da Ia emissão pública de debêntures da Odebrecht Realizações

Imobiliárias S.A., autoriza expressamente o Sr. Oficial do [.] Cartório de Registro de Imóveis desta

Capital a proceder o cancelamento da(s) Hipoteca(s) registrada(s) sob o(s) n.o [.] na(s) matrícula(s)

n.o [.], de maneira que o(s) imóvel(is) situado(s) na [.], na Cidade de [.], Estado de [.], fique(m)

livre(s) e desembaraçado(s) do referido ônus hipotecário.

Rio de Janeiro, [.] de [.] de 20[.]

Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Nome:

Cargo:

Nome:

Cargo:

Testemunhas:

- - - -- - -- --- - - -- - ---



Nome:

Cargo:

-

Nome:

Cargo:
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Anexo X

MODELO

Termo de Quitação

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, a Pavarini Distribuidora de Títulos e

Valores Mobiliários Ltda., com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na

Rua Sete de Setembro, n.o99,24° andar, CEP 20050-005, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica sob o n.o 15.227.994/0001-50,neste ato representada nos termos de seu contrato social por

seu representante legalmente constituído, Sr. [.], [qualificação],na qualidade de CREDORA, como

representanteda comunhãode titularesdas debênturesobjetoda 13emissão pública de debêntures

da Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A., tendo em vista o cumprimento das condições para

liberação de garantias adicionais nos termos da Escritura Particular da Primeira Emissão

Pública "de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações da Odebrecht Realizações

Imobiliárias S.A., com Garantia Real e Garantias Adicionais, datada de 24 de setembro de

2009, confere à [[razãosocial da SPE] a mais plena, geral, rasa e irrevogávelquitação, por si e por

seus sucessores, para nada mais reclamar, seja a que título for, com relação a quaisquer de suas

obrigações previstas no Termo de Adesão ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e

Vinculação de Receita, Administração de Contas e Outras Avenças, firmado em [.] de [.] de

20[.] e registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca de São Paulo,

Estado de São Paulo, sob n° [.], em [.] de [.] de 20[.]] [[Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A.H

Bairro Novo Empreendimentos Imobiliários S.A.][, bem como [razão social das demais

acionistaslquotistas da SPE] a mais plena, geral, rasa e irrevogável quitação, por si e por seus

sucessores, para nada mais reclamar, seja a que título for, com relação a quaisquer de suas

obrigações previstas no Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de [Ações/Quotas] da

[razão social da SPE] em Garantia, firmado em [.] de [.] de 20[.] e registrado no Cartório de

Registro de Títulos e Documentos da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, sob n° [.], em [.],

e no Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Comarca de [sededa SPE], sob n° [.], em [.]

de [.] de 20[.].

A CREDORA autoriza, para os devidos fins, o registro do presente termo nos Cartórios de Registro

de Títulos e Documentos acima mencionados.
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Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Nome:

Cargo:

Testemunhas:

Nome:

Cargo:

-- --

Rio de Jal1eim, [.] de [,] U~20[.]

Nome:

Cargo:

Nome:

Cargo:
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1. somente serão consideradas as unidades habitaciondls

comercialização seja menor ou igual ao valor máximo
financiamento de unidades habitacionais pelo SFH.

2. o valor de comercialização médio do empreendimento será equivalente à média
dos valores de comercialização de suas unidades habitacionais, sendo que, além
do valor de comercialização das unidades habitacionais vendidas, será
considerado também o valor daquelas ainda não vendidas. Para as unidades
habitacionais ainda não vendidas, considerar-se-á como valor de comercialização
o valor equivalente:

ClljO valor de
permitido para

a) ao valor médio de comercialização de unidades habitacionais de mesma
tipologia do mesmo empreendimento, desde que pelo menos uma unidade
habitacional do mesmo tipo tenha sido vendida;

b) ao valor da tabela de venda da Companhia, caso tenha ocorrido a venda de
qualquer unidade de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos tipos de unidades
habitacionais existentes no empreendimento; ou

c) a 110% (cento e dez) do valor da tabela de venda da companhia, caso não
tenha ocorrido a venda de qualquer unidade de 2/3 (dois terços) dos tipos de
unidades habitacionais existentes no empreendimento.

111- Critériospara cálculo da "Proporção de unidades financiáveis pelo SFH"
(informação para subsidio do cálculo do Valor Financiado a ser feito pelo Agente
Fiduciário):

"Proporção de unidades financiáveispelo SFH" = (VGVsFHNGVTOTAd

VGVSFH: Somatório dos valores de comercialização das unidades habitacionais
vendidas e das unidades habitacionais ainda não vendidas (apurados conforme os
critérios definidos no item 1-2 acima) de determinado empreendimento, desde que
tais valores de comercialização sejam menor ou igual ao valor máximo permitido
para financiamento de unidades habitacionais pelo SFH.

VGVTOTAL:Somatório dos valores de comercialização das unidades habitacionais
vendidas e das unidades habitacionais ainda não vendidas (apurado conforme o
critério 1-2 acima) de determinado empreendimento.
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